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— mostre para formar uma sociedade, debaixo | 


NOTICIA DOS PROGRESSOS 


feitos pelo Brasil quanto á sua legislação — 
policial e criminal, 


“Nenhuma nação, por mais ilustrada que | 


seja; nenhum povo, por mais apto que se É 


dos principios da rigorosa moralidade, póde | 
fazer de um jacto leis tão perfeitas e immu-. 
taveis, que se possa chamar sacrilegio a sua. 
reforma ; ao contrario, vêmos periodicamente | 


as nações mais cultas do Universo, reformando | 


yr i a =" 
“assuas leis mais perfeitas, para addicionarem-lhes | | 
disposições que as necessidades, e o progresso 
“da humanidade aconselhão, como mais uteis 
para o bem-estar dos povos. 


O Brasil, paiz novo e rico de intelligencias, 
esforçando-se para seguir a senda do progresso, 
encetada pelas outras nações, não podia ficar 
- estacionario, e portanto lançou mão dos meios 
“communs, reformando a sua legislação poli- 
! cial e criminal. 
| Depois de alguns annos de estudo e de ami. 
“mados debates no parlamento, onde fórão ou- 
vidos os conselhos das mais altas capacidades, 
| foi sanccionada a Lei das reformas em 20 de 
Setembro de 1871. 
Não poderemos dizer, que essa Lei seja um 
modelo de perfeição; mas já é muito para 
— quem tinha tão pouco, no sentido de garantir 
“as liberdades publicas, manifestadas desde o 
apparecimento da Lei de 3 de Dezembro de 
1841, Lei de occasião, que custou aos Brasi- 


Jeiros muito sangue e muito dinheiro. 
| 


vir 


“ Deixemos porém no esquecimento esse pas- 


sado tenebroso, e vamos demonstrar, em pou- | 


cas palavras, alguns beneficios da nova Lei. 


Começa por crear uma judicatura de carac- 


ter mais permanente, e com orar ianção mais | 


garantidôra. 

Coarctou os casos de prisões preventivas, sem 
fórmulas, e marcou os casos especiaes em que 
ellas se pódem effectuar ; 


“Estabeleceu as fianças provisorias, medida | 


altamente liberal; 


Alar&ou a esphéra di Habeas-corpus, que | 


é a honra dos paizes livres; 


Restringio os entraves nos processos erimi- | 


naes, alargando os meios de defeza, e satis- 


fazendo os reclamos da população illustrada; | 


Augmentou as alçadas dos juizes do civel, 


melhorou consideravelmente a fórma do pro- 
cesso, e abrio campo para recursos promptos, 
e de: maior garantia do que os anteriormente 


concedidos ; 


Diminuio o numero de juizes julgadores das 


É dai o 


vIH 

causas civeis, € marcou-lhes prazos para os 
julgamentos ; Pp ” 
— Emfim, abrio campo para se melhorarem 
quasi todos os ramos da administração da jus- 
tiça, e meneio dos negócios publicos. a 

Deos illumine os futuros legisladores, para 
completarem a obra tão bem começada! | 
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LEI N. 2033 — DE 20 DE SETEMBRO 
É DE 4871. 


Altera differentes disposições da Legislação Judiciaria, 


* A Princeza Imperial Regente, em Nome de Sua Ma- 
|[gestade o Imperador o Senhor Dom Pédro Segundo, 
|Haz saber a todos os subditos do Imperio que a Assem- 
| bléa Geral Decretou e Ella Sanccionou a Lei seguinte: 


Das autoridades e das substituições. 


Art. 4.º Nas capitaes, que forem sédes de Rela- 
tões e nas comarcas de um sô termo a ellas ligadas 
(por tão facil communicação que no mesmo dia se 
possa ir e voltar, a jurisdicção de 1.º instancia será 
exclusivamente exercida pelos Juizes de Direito, e a 
[ide 2.º pelas Relações. (1) 
| Na Côrte e nas capitaes da Bahia, Pernambuco e 
Maranhão a Provedoria de capellas e residuos será de 
[urisdicção privativa. Na-capital do Imperio é creado 
[mais um lugar de Juiz de Orphãos. (2) 


| (1) Esta disposição é talvez a mais importante da parte civil 
| nova lei, porque resguarda os interesses dos litigantes, des- 


aptos por falta de pratica, e muitas vezes por falta de criterio 
e prudencia. 


* (2) Tambem esta disposição atlendeu a necessidades palpitan- 

Ntes nos centros populosos, como a Córte, onde os negocios ad- 

|Pministrativos do Juizo de Orphãos corrião tão morosos, ue 
era impossivel na maxima parte dos casos, guardar-se a dis- 
posição da lei, por affluencia de trábalhos. ; 


E mp. 


lisas perniciosas decisões proferidas outrora por juizes pouco | 


“4.º Para a subslituição dos Juizes de Direilo nas dl 
ditas comarcas haverá Juizes subslitutos, cujo numero 
não excederá ao dos Juizes effeclivos; sendo nomeados 
“pelo Governo d'entre os doutores ou bachareis for-H 
mados em direito com dous annos de pratica de fôro |! 
pelo menos; e serviráô por quatro annos nas mesmas dl 
condições e vantagens dos Juizes Municipaes. (3) 

S 2.º Os Juizes substitutos sómente exercerão a 
jurisdicção plena em falta dos effectivos que subsli- 
tuem-se reciprocamente na mesma comarca, sempre 
que fôr possivel. 

3.º Sãoweduzidos a tres os supplentes dos Juizes 
Municipaes, Delegados e Subdelegados de Policia em 
cada termo ou districlo. Igual numero de supplente 
terão os Juizes substitutos. (4) 

S 4.º É incompativel o cargo de Juiz Municipal e 
Substitutos com o de qualquer autoridade policial. (5, 

S 5.º Os Chefes de Policia serão nomeados dentre 
os magistrados, doutores e bachareis em direito que 
tiverem quatro annos de pratica do fôro ou de adm 
nistração, não sendo obrigatória a aceitação do cargo. 
E, quando magistrados no exercício do cargo policial 
não gozariõ do predicamento de sua magistratura 
vencerão, porém, a respectiva antiguidade, e terão « 


(3) Parece que poderia ter-se feito menos complicado o mecha- 
nismo das substituições, e mesmo que se teria attendido ás | 
necessidades publicas, se a esphéra dos Juizes substitutos fósse E) 
mais lata, taes como na presidencia de certos actos, a que or- 


dinariamente nenhum juiz preside. ; 
(4) Esta disposição modificou as da Lei de 3 da Dezembro. 
de 1841, e Reg. de 3 de Janeiro de 1842, que marcava o nu- 
mero de seis supplentes para cada autoridade. -À | 
(5) Tambem forão modificadas as disposições da citada Lei 
e Regulamento, estabelecendo-se a incompatibilidade absolut 
entre as autoridades policiaes e judiciarias. Foi um brilhan: 
triumpho alcançado pelos propugnadores da liberdade individual. 


À mesmos vencimentos pecuniarios se forem superiores 


aes do lugar de Chefe de Policia. (6) 
S 6.º Nos impedimentos dos Chefes de Policia ser- 
virãO as pessoas que forem designadas pelo Governo 


“na Côrte, e pelos Presidentes nas Provincias, guardada 


semprê que fôr possivel a condição relativa aos effec- 
tivos. 
S 7.º Haverá em cada termo um Adjunto do Pro- 


motor Publico, proposto pelo Juiz de Direito da res- 


pectiva comarca e approvado pelo Presidente da 
Provincia. (7) ; 

S 8.º Na falta do Adjunto do Promotor Publico, as 
suas funcções serão exercidas por qualquer pessoa 
idonea nomeada pelo Juiz da culpa para 0 caso es- 


* pecial de que se tratar. (8) 


Das attribuições criminass.. 


Art. 2.º Aos Juizes de Paz, slém das suas actuaes 
attribuições, compete : 

S 4.º O julgamento das infracções de posturas 
municipaes com appellação para cs Juizes de Direito ; 
ficando porém supprimida a competencia para julgar | 
as infracções dos termos de segurança e bem-viver. (9) 


= o 
(6) Tambem foi nesta parte alterada a Lei de 3 de Dezem- 
bro de 1841, ampliando-se a esphéra dos cidadãos em que E 
Governo póde escolher os chefes de Policia. e . 
(7) Esta disposição preenche uma necessidade de ha muito re- 
clamada pelos interesses da justiça publica, que nem sempre 
tinha nas autoridades subalternas os seus verdadeiros sacerdotes. - 
(8) Ainda aqui fica prevista a hypothese de faltar o repre- 
sentante de causa publica, e estabelecido o meio de preenchê-la. 
“(9 Com esta disposição, melhorou-se o systema até agora se- 
guido, de serem sómente as autoridades quetinhão attribuições | 
policiaes, as que podião julgar os delictos de infracções de pos- 


“furas, e os termos de segurança e bem -viver. 


$ 2.º A concessão da fiança provisoria. (10) 
Art. 3.º Aos Juizes Municipaes lica competindo, além 
das outras attribuições : ER RENA + 

$4.º À organisaçãodo processo crime de contrabando 
fóra de flagrante delicto. 4 OE 

$ 2.º 0 julgamento da infracção dos termos de segu- 
rança e bem-viver, que as autoridades policiaes € os 
Juizes de Paz tiverem feito assignar. (114) 

Art. 4.º Aos Juizes de Direito das comarcas do 
art, 4.º e Dem assim aos Juizes Municipaes de todos 
os outros termos fica exclusivamente pertencendo a 
pronuncia dos culpados nºs crimes communs ; o jul- 
gamento nos crimes de que trata o art. 12 $ 7.º do Co- 
digo do Processo Criminal e o da infracção dos termos 
de segurança e hem-viver: podendo ser auxiliados 
pelos seus s.bslitutos no preparo e organisação dos 
respectivos processos até o julgamento e a pronuncia 
exclusivamente; e com a mesma limitação pelos De- 
legados e Subdelegados de Policia quanto ao processo. 
dos crimes do citado art, 12 S 7.º do Codigo do 
Processo Criminal. (12) E 

Art. 5.º Aos mesmos Juizes de Direito lambem per- 
lence: “ao 
$ 1.º O processo e julgamento dos crimes de contra= 
bando fóra de flagrante delicto. 

$ 2.º A decisão das suspeições postas aos subslitu- 
tos e Juizes de Paz. l a acê 


(10) A concessão da fiança provisoria, permiltida a. is às 
autoridades de 1a instancia, é um notavel progresso introdu-. 
zido pela nova lei, que dá idéa do espirito de justiça que pre- 
domina em todo o paiz. fes 

(11) Estas attribuições já competião aos juizes municipaes, 
antes da reforma, ; ; fã 

(12) Nesta parte foi profundamente alterada "a le slação an- 
terior, dando-se mais dorm aos accusados, que Era terão 
o julgamento por juizes superiores, onde se deve suppôr que o 
estudo e a pradencia, fação transluzir a justiça em | “o seu 
explendor. y 


nd 


Ex ft 


| $3.º Em geral quaesquer outras attribuições confe- 

* ridas aos Juizes de 1.º instancia. (13) 
| Art. 6.º Ao Tribunal da Relação compete conhecer 

“e julear todos os recursos interpostus dus decisões 
" dos Juizes de Direito das comarcas do art 1.º; e 
- aos Desembargadores, membros das respectivas 
| Relações, a Presidencia das sessões do Jury nas mes- 

"mas comarcas. (14) Se 
Art 7.º Aos Juizes de Direito em geral, além de 
| suas actuaes altribuições, compete : 
| S$S1.º0 julgamento do crime de contrabando fóra 
| de flagrante delicto. 

“$ 2.º A decisão das suspeições postas aos Jui'es in- 
feriores e aos mesmos Juizes de Direito na ordem de- 
signada. “a 

S 3.º A concessão de fiança. ' 

Art. 8.º Aos substitutos dos Juizes de Direito das 
“ comarcas do art. 4.º, e igualmente aos supplentes dos - 
Juízes Municipaes de todos os termos, além da substi- 
|| luição marcada para os casos de impedimento dos 
| respectivos Juiz:s, compete : 

- $ 4.º A cooperação no preparo dos processos, de que 
“trata o art. 12 G 7.º do Codigo do Processo Criminal, 

assim como na formação da culpa nos crimes communs, 
exclusivamente até o julgamento e a sentença de pro- 
nuncia; devendo os respectivos Juizes competentes, | 
antes de proferirem suas decisões, rectificar os proces=. 
sos quando fôr preciso. (45) 8 


(13) É um melhoramento introduzido pela nova lei, porque 
' marca regras especiaes e definidas, para casos que até agora 
estavão à mercê das interpretações doutrinarias. 5 
— (14) Com o julgamento dos recursos por um Tribunal Sa- 
perior, ganhárão os accusados injustamente, vantagens que es- 
tavão supitadas por delongas perniciosas, creadas pelo systema 
|| seguido com a antiga legislação, em que os recursos, na ma- 
| xima parte, vinhão de autoridade singular para autoridade sin- 
| gular. ug : 

(15) Com a cooperação dos Juizes Substitutos nas comarcas 
“especiaes e dos Supplentes dos Juizes" Municipaes collectiva- 


mat) mem 
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as 


creto n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, que Ena a 


32h) IIU 


NOTICIA DOS PROGRESSOS 


feitos pelo Brasil quanto á sua legislação 
policial e criminal, Za 


Nenhuma nação, por mais ilustrada que | 
seja; nenhum povo, por mais apto que se. 

- mostre para formar uma sociedade, debaixo. | 
| dos principios da rigorosa moralidade, póde 
fazer de um jacto leis tão perfeitas e immu- | 
taveis, que se possa chamar sacrilegio a sua | 

— reforma; ao contrario, vêmos periodicamente 


as nações mais cultas do Universo, reformando 


assuas leis mais perfeitas, para addici onarem-lhes 
disposições que as necessidades, e o pega 
da humanidade aconselhão, como mais uteis | 
“para o bem-estar dos povos. 

“O Brasi, paiz novo e rico de intelligencias, 
esforçando-se para seguir a senda do progresso, 
encetada pelas outras nações, não podia ficar 

estacionario, e portanto lançou mão dos meios 
| Commins, reformando a sua Ends poli- j 
cial e criminal. % 7 
Depois de alguns annos de estudo e de ami. | 
“mados debates no parlamento, onde fórão ou- | 
* vidos os conselhos das mais altas capacidades, 
“foi sanccionada a Lei das reformas em 20 de 
* Setembro de 1871. e 


- Não poderemos dizer, que essa Lei seja um 
“modelo de perfeição; mas já é muito para 
quem tinha tão pouco, no sentido de garantir 
as liberdades publicas, manifestadas desde o 
apparecimento da Lei de 3 de Dezembro de 
1841, Lei de occasião, que custou aos Brasi- 


“Jeiros muito sangue e muito dinheiro. 


vir 


- Deixemos porém no esquecimento esse pas- ? 
sado tenebroso, e vamos demonstrar, em pou-. 
cas palavras, alguns beneficios da nova Lei. 
* Começa por crear uma judicatura de carac— 
ter mais permanente, e com organização mais 
garantidôra. | 

Coarctou os casos de prisões preventivas, sem 

fórmulas, e marcou os casos especiaes em que | 
ellas se pódem effectuar ; 

' Estabeleceu as fianças provisorias, medida 
altamente liberal; 

“Alargou a esphéra do Habeas-corpus, que 
é a honra dos paizes livres; | 


Restringio os entraves nos processos crimi- 


naes, alargando os meios de defeza, e satis-. 
fazendo os reclamos da população ilustrada ; 
, Augmentou as alçadas dos juizes do civel, 
* melhorou consideravelmente a fórma do pro- 


cesso, e abrio campo para recursos promptos, 
e de: maior garantia do que os anteriormente 


concedidos ; 


| Diminuio o numero de juizes julgadores das 


“causas civeis, e Tnireou-lihas oi os 
julgamentos; Le Êo 

Emfim, abrio campo pas se melhorarem | 
quasi todos os ramos da administração dm jus- 
tiça, e meneio dos negócios publicos. 

Deos illumine os futuros legisladores, para . 
completarem a obra tão bem começada! | 
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LEI N. 2033 — DE 20 DE SETEMBRO 
Foco pesa. 
| 


PEX 


t 
Altera differentes disposições da Legislação Judiciaria, 


A Princeza Imperial Regente, em Nome de Sua Ma- 
| gestade o Imperador o Senhor Dom Pedro Segundo, 
| faz saber a todos os subditos do Imperio que a Assem- 
| bléa Geral Decretou e Ella Sanccionou a Lei seguinte: 


Ê Das autoridades e das substituições. 


O Art, 4.º Nas capitaes, que forem sédes de Rela- 
“ções e nas comarcas de um só termo a ellas ligadas 
por tão facil communicação que no mesmo dia se 
possa ir e voltar, a jurisdicção de 1.º instancia será 
exclusivamente exercida pelos Juizes de Direito, e a 
Ide 2.º pelas Relações. (1) 

à Na Córte e nas capitaes da Bahia, Pernambuco e 
Maranhão a Provedoria de capellas e residuos será de 
Hurisdieção privativa. Na-capital do Imperio é creado 
[mais um lugar de Juiz de Orphãos. (2) 

E (1) Esta disposição é talvez a mais importante da parte civil 
[da nova lei, porque resguarda os interesses dos litigantes, des- 
a perniciosas decisões proferidas outrora por juizes pouco 
Paptos por falta de pratica, e muitas vezes por falta de criterio 

“prudencia. ; 

e (2) Tambem esta disposição attendeu a necessidades palpitan- 
tes nos centros populosos, como a Córte, onde os negocios ad- 
| ministrativos do Juizo de Orphãos corrião tão morosos, que 
[Fera impossível na maxima parte dos casos, guardar-se a dis- 
“posição da lei, por afíluencia de trábalhos. 4 
R. D. 


= vu ENA Or a 
$ 4.º Para a substituição dos Juizes de Direil o nas 
ditas comarcas haverá Juizes substitutos, cujo numero 
não excederá ao dos Juizes effeclivos ; sendo nomeados 
pelo Governo d'entre os doutores ou bachareis for- 
mados em direito com dous annos de pratica de fôro 


pelo menos; e serviráô por quatro annos nas mesmas. 
condições e vantagens dos Juizes Municipaes. (ha 


$ 2.º Os Juizes substitutos sómente exercerád a 


É jurisdicção plena em falta dos effectivos que substi- | 


tuem-se reciprocamente na mesma comarca, sempre, 
que fôr possivel. Li 
$ 3.º Sãoweduzidos a tres os supplentes dos Juize 
Municipaes, Delegados e Subdelegados de Policia em 
cada termo ou districio. Igual numero de supplentes | 
terão os Juizes substitutos. (4) | 
S 4.º É incompativel o cargo de Juiz Municipal e 
Substitutos com o de qualquer autoridade policial. (5) 
S 5.º Os Chefes de Policia serão nomeados d'entre 
os magistrados, doutores e bachareis em direito que: 
tiverem quatro annos de pratica do fôro ou de admi- 
nistração, não sendo obrigatória a aceitação do cargo. 
E, quando magistrados no exercicio do cargo policial, | 
não gozariô do predicamento de sua magistratura ;) 
vencerão, porém, a respectiva antiguidade, e terão ost 


amaro 


(8) Parece que poderia ter-se feito menos complicado o mecha- 
nismo das substituições, e mesmo que se teria attendido sd 
mecessidatles publicas, se a esphéra dos Juizes substitutos fóssel'| 
mais lata, taes como n presidencia de certos actos, a que or- 
dinariamente nenhum juiz presido. . 


(4) Esta disposição modificou as da Lei de 3 da Dezembro ' 
de 1841, e Reg. de 3 de Janeiro de 1842, ie marcava o nu 
mero de seis supplentes para cada autorida 


(6) Tambem forão modificadas as disposições da citada 
e Regulamento, estabelecendo-se a incompatibilidade absoluta! | 
entre as autoridades policiaes e judiciarias. Foi um brill | 
triumpho alcançado pelos propugnadores da liberdade individual) | 


“mesmos vencimentos pecuniarios se forem superiores 
aes do lugar de Chefe de Policia. (6) ; 

S 6.º Nos impedimentos dos Chefes de Policia ser- 
virãô as pessoas que forem designadas pelo Governo 
na Côrte, e pelos Presidentes nas Provincias, guardada 
Rap que fôr possivel a condição relativa aos effec- 
ivos. 

S 7.º Haverá em cada termo um Adjunto do Pro- 
motor Publico, proposto pelo Juiz de Direito da res- 
pectiva comarca e approvado pelo Presidente da 
Provincia. (7) i 

S 8.º Na falta do Adjunto do Promotor Publico, as 
suas funcções serão exercidas por qualquer pessoa 
| idonea nomeada pelo Juiz da culpa para 0 caso es- 

pecial de que se tratar. (8) 


Das attribuições criminaes. 


Art. 2.º Aos Juizes de Paz, além das suas actuaes 
attribuições, compete : : 

S 4.º O julgamento das infracções de posturas 
municipaes com appellação para cs Juizes de Direito ; 
ficando porém supprimida a competencia para julgar 
as infracções dos termos de segurança e bem-viver. (9) 


OD O OCOiCGini A a 


(6) Tambem foi nesta parte alterada a Lei de 3 de Dezem- 
bro de 1841, ampliando-se a esphéra dos cidadãos em que O | 
Governo póde escolher os chefes de Policia. " apta 

(7) Esta disposição preenche uma necessidade de ha muito re- | 
clamada pelos interesses da justica publica, que mem sempre 
tinha nas autoridades subalternas os seus verdadeiros sacerdotes. 

(8) Ainda aqui fica prevista a hypothese de faltar o repre- 
sentante de causa publica, e estabelecido o meio de preenchê-la. 

(9 Com esta disposição, melhorou-se o systema até agora se- 
- guido, de serem sómente as autoridades quetinhão attribuições 
 policiaes, as que podião julgar os delictos de infracções de pos- | 


. 


“furas, e os termos de segurança e bem -viver. 


pelos seus sbstitutos no preparo e organisação 


CE o; ido mis id Ee e 


$ 2.º A concessão da fiança provisoria. o erp) 
Art. 3.º Aos Juizes Municipaes fica | competindo, além 
das outras attribuições : 
$4. A organisaçãodo processo crime va 
fóra de flagrante delicto. 
$2.º O julgamento da infracção dos Ro se 
rança e bem-viver, que as autoridades PobsiaahiaEE 
Juizes de Paz tiverem foito assignar. (141). 
Art. 4.º Aos Juizes de Direito das com 
art. 4.º e bem assim aos Juizes Municipaes. 
os outros termos fica exclusivamente pertence 
pronuncia dos culpados n7s crimes commu 
gamento nos crimes de que trata o art, 12 O- 
digo do Processo Criminal e o da infracção dos orimos 
de segurança e bem-viver: podendo ser auxiliados 


respectivos processos até o julgamento é a pronu 
exclusivamente; e com a mesma limitação. E - 
legados e Subdelegados de Policia quanto ao sso 
dos crimes do citado art. 12 $ 7.º do Co | 
Processo Criminal. (12) 

Art. 5.º Aos mesmos Juizes de Direito | 
tence: 

S 1.º O processo e julgamento dos dna de cont 
bando fóra de flagrante delicto. LA 

g 2 A decisão das suspeições postas aos Fara 
tos e Juizes de Paz. - À 1.0 ia 


(10) A concessão da fiança provisoria, permittida a. todas as 
autoridades de 1a instancia, é um notavel progresso = 
zido pela nova lei, que dá idéa do espirito de Sustiçafdo gia à 
domina em Lodo o paiz. 


(11) Estas atribuições já competião aos juizes mic 
antes da reforma. . 


| signada. 


S 3.º Em geral qusesquer outras altribuições confe- 
ridas aos Juizes de 1.º instancia. (13) 
Art. 6.º Ao Tribunal da Relação compete conhecer 


“e julgar todos os recursos interpostus das ilecisões 


“dos Juizes de Direito das comarcas do art 1.º; e 


“aos Desembargadores, membros das respectivas 
Relações, a Presidencia das sessões do Jury nas mes- 


| mas comarcas. (14) 


“Art 7.º Aos Juizes de Direito em geral, além de 


| suas actuaes altribuições, compete : 


S 1.º O julgamento do crime de contrabando fóra 


"de flagrante delicto. 


S 2.º A decisão das suspeições postas aos Jui'es in- 


| feriores e aos mesmos Juizes de Direito na ordem de- 


S 3.º A concessão de fiança. : 
Art. 8.º Aos substitutos dos Juizes de Direito das 


“ comarcas do art. 4.º, e igualmente aos supplentes dos 


pp sora 


Juizes Municipaes de todos os termos, além da substi- 
tuição marcada para os casos de impedimento dos 
respectivos Juiz's, compete: 

$ 1.º À cooperação no preparo dos processos, de que 


| l trata o art. 12 $ 7.º do Codigo do Processo Criminal, 


assim como na formação da culpa nos crimes communs, 
exclusivamente até o julgamento e a sentença de pro- 


| nuncia; devendo os respectivos Juizes competentes, 
“antes de proferirem suas decisões, rectificar os proces=. . 


sos quando fôr preciso. (15) 


Ê O nn ed 


(13) É um melhoramento introduzido pela nova lei, porque 
marca regras especiaes e definidas, para casos que até agora 


“ estavão à mercê das interpretações doutrinarias. 


(14) Com o julgamento dos recursos por um Tribunal Sa- 
: ns Eadé p 
“perior, ganháraão os accusados injustamente, vantagens que es- 


“tavão supitadas por delongas perniciesas, creadas pelo systema 


“seguido com a antiga legislação, em que os recursos, na ma- 
xima parte, vinhão de autoridade singular para autoridade sin | 


- gular. 


E (15) Com a cooperação dos Juizes Substitutos nas comarcas 
“especiaes e dos Supplentes dos Juizes' Municipaes collectiva- 


l 


“Provincias, para conhecer destes recursos, com que estari 


A ida + = ' p=... 
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S 2.º A concessão de fiança. RT 
Art. 9.º Fica extincla a jurisdicção dos Chefes de | 
Policia, Delegados e Subdelegados no que respeita ao 
julgamento dos crimes de que trata o art. 42 $7.º do 
Codigo do Processo Criminal, assim como quanto ao 
julgamento das infracções dos termos de bem-viver 
e segurança, e das infracções de posturas municipaes. 
Paragrapho unico. Fica tambem extincta a compe- 
tencia dessas autoridades para o processo é pronuncia 
nos crimes communs; salva aos Chefes de Policia a 
faculdade de proceder à formação da culpa e pro- 
nunciar no caso do art. 60 do Regulamento de 34 de | 
Janeiro de 1842. (16) , Usa A 
Do despacho de pronuncia, neste caso, haverá, sem | 
suspensão das prisões decretadas, recurso necessario, | 
nas Provincias de facil communicação com a séde das | 
Relações, para o Presidente da respectiva Relação; nas ! 
de dificil communicação, para o Juiz de Direito da 
capilal da mesma Provincia. (47) o 

Art. 10. Aos Chefes, Delegados e Subdelegados de 
Policia, além das suas actuaes attribuições tão só- | 
mente restringidas pelas disposições do artigo antece- | 
dente, e S unico, fica pertencendo o preparo do | 
processo dos crimes, de que trata o art. 12 S7.ºdo | 
Codigo do Processo Criminal até a sentença exclusi- | 


+ 


mente, será facil a organisação dos p-ocessos criminaes, emum |: 
periodo muito menor, do que até agora se conseguia, pela | 
affluencia simultanna das causas civeis e crimes, commeltidas a | 
um só Juiz. PE E 
(16) Com esta disposição, ficão as autoridades policises desem- | 
baraçadas para preencherem os seus arduos deveres, sem terem 
de attender, como até agora, nos processos criminaes, que lhes- | 
erão commettidos pela Lei de 3 de Dezembro de 184, e seu 
egulamento. ha ; 


17) Parece-nos que poderia ter-se creado uma pe: 15 “junta | 
( que p e pequena b ima 
aa 


ada de tres autoridades superiores, nas capitaes de 


sição mais em harmonia com as outras regras estabele- 


vamente. Por escripto serão tomadas nos mesmos | 


- processos, com Os depoimentos das testemunhas, as 
exposições da accusação. e defesa; e os competentes 
julgadores, antes de proferirem suas decisões, deverão 

“reclificar 0 processo no que fór preciso. (48) 

— $ 1.º Para a formação da culpa nos crimes communs 
“as mesmas autoridades policiaés deverão em seus dis- 
trictos proceder às diligencias necessarias para desco- 
brimento dos factos criminosos e suas circumstancias, 
e transmilliráô aos Promotores Publicos, com os autos 
“de corpo de delicto e indicação das testemunhas mais 

“idoneas, todos os esclarecimentos colligidos ; e desta 

| remessa ao mesmo tempo darão parte à autoridade 

* competente para a formação da culpa. (19) 

— S$ 2.º Pertence-lhes igualmente a concessão da fiança 

-provisoria. 

Art. 41, As suspeições postas aos Juizes de Direito 

“serão decididas: EA 
* Lei, pelo Presidente da respectiva Relação. 

E S2º Nas demais comarcas, pelo Juiz de Direito 
* da comarca mais vizinha do lermo em que Sé arguir 

a suspeição. Uma tabella fixará a ordem da proxi- 

midade reciproca de cada comarca. 


Da prisão. 


Art. 12. Para execução do disposto nos arts. 132 é 
433 do Codigo do Processo Criminal, observar-se-ha 0 
seguinte : ; 

— $ 4º Não havendo autoridade no lugar em que 
se effectuar a prisão, o conducior apresentará im- 


(13) É ainda um entrave que “fica às autoridades policiaes , 


“que póde distrahi-las, em momentos preciosos, das suas fune-. 


* ções especiaes, muito, mais importantes para a segurança pu- 
blica, do que a de preparadores de processos, encarregados pela 

- mova Lei, a outras muitas autoridades. . 
(19) Só o cumprimento fiel da disposição deste paragrapho, 


S 1.º Nas comarcas, de que trata o art. 4.º desta. 


Mo + 


maca dr: E 


mediatamente o réo áquella autoridade “que ficar 
proxima. (20) 4 


a. 


mais 


$ 2.º São competentes os Chefes de Policia, Juizes | 
“de Direito e seus Substitutos, Juizes Municipaes e seus 


Substitutos, Juizes de Paz, Delegados e Subdelegados 
de Policia. Na falta ou impedimento do Escrivão servirá 
para lavrar o competente auto qualquer pessoa que alli 
mesmo fôr designada e juramentada. (21) Ca 

$-3.º yuando a prisão fôr por delicto, de que trata o 
art. 12 S 7.º do € digo do Processo Criminal, o Ins- 
pector de Quarteirão ou mesmo o Official de Justiça, ou 
commandante da força, que effeetuar a prisão, formará - 
O auto de que trata o art. 132 acima citado, e porá 
o réo em liberdade, salva a disposição do art, 37 da Lei 


de 3 de Dezembro de 1844 e 300 do Regulamento de31 | 


de Janeiro de 1842; intimando o mesmo réo para que 
se apresente, no prazo que fôr marcado, à autoridade 
Judicial, a quem o dito auto fôr remettido, sob pena de 
ser processado à revelia, (22) MDA qo 
Art. 13. O mandado de prisã» será passado em du- 


Plicata. O executor entregará ao preso, logo 


É = dA cg 
epois 
“de effecluada a prisão, um dos exemplares do ESA 


dado com declaração do dia, hora e lugar, em que 
efectuou a prisão, e exigirá que declare'no outro 


será sufficiente para tomar todo O Seo da antoridade poli- 
cial mais zelosa, ganhando « Justiça publica, e a segurança in- 
dividual muitas vantagens, com a incumbencia de todas as dili- 
gencias necessarias para o descobrimento dos delictos, ás auto- 
ridades policiaes. | 

20) Esta me lida é de alta importancia, porque fiz cessar o. 
ES io das prisões preventivas, muitas vezes arbitrarias e il- 
egaes. 

(21; É igualmente salutar esta melida, para que so aprovei- 
tem, no proprio acto do delicto, as provas Precisas, para a pu- 
nição do delinquente. A. 

(22 Com as facilidades aqri estabelecidas, não ficarád impu- 
nes tantos delictos de pequena monta que nem por serem pe 

uenos, deixão de offender a sociedade, e do ter perniciosa in- 
uencia nos costumes do povo, cado 
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auto assignado por duas testemunhas. Nesse mesmo 
“exemplar do mandado o carcereiro passará reciho da 
entrega do preso com declaração do dia e hora. (23) 
$ 4.º Nenhum carcereiro receberá preso algum sem 
| ordem por escripto da autoridade, salvo nos casos de 


dinarias se dê impossibilidade de ser o mesmo preso 
| apresentado à antoridade competente nos termos dos 
| paragraphos acima. (24) 

| S 2.º A excepção de flagrante delicto, a prisão 


caso precederá ao mandado ou à requisição declaração 
de duas testemunhas, que jurem de sciencia propria, ou 
| prova documental de que resultem vehementes indicios 
| contra o culpado ou declaração deste confessando o 
| crime. (25) 


| ridade policial ou Juiz de Paz de ordenar a prisão 
| do culpado de crime inafiançavel, quando encontrado, 
| se para isso houverem de qualquer modo recebido 
| requisição da autoridade competente, ou se fôr no- 
| toria a expedição da ordem regular para a captura ; 
| devendo, porém, immediatamente ser levado o preso 


detido uma cópia fiel do mandado, exigindo o recibo, preenche 
| uma lacuna que se notiva na legislação anterior, que causava 
|| males asd pio sujeitando os detidos a prisões illegaes, por 
“muito tempo, sem que soubessem a causa dus seus sotirimentos. 
* Qf£ Com esta disposicão, ficão cortados os arbitrios dos em- 
egados subalternos da justiça e da polícia, que muitas vezes, 
lia proposito até de questões proprias, recolhião às prisões pu- 
“| blicas cidadãos inoffensivos e dignos de consideração e respeito. 
425) Foi nesta parte alterada a disposição do Cod. do Proc. 


k até às policiaes. 


“have-lo recebido; recusando-se o preso, lavrar-se-ha 
| flagrante delicto, em que por circumstancias extraor- 
antes da culpa formada só póde ter lugar nos crimes. 


“inafiancaveis, por mandado escripto do Juiz competente | 
para a formação da culpa ou à sua requisição ; neste 


| S$3.º A falta, porém, do mandado da autoridade | 
| formadora da culpa, na occasião, não inhibirá a auto- 


; | * (23) A obrigação imposta ao executor da prisão, de'dar ao. 


Crim:, que dava grande aibitrio às autoridades summariantes, 


= 


] 


delle dispôr. E assim tambem fica salva a 


“Téo. (30) 


“fortuna do réov; mas em todo o caso é essa faculdade. 


Rod E f q 
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à presença da competente autoridade judiciaria ) 


spos 
do art. 181, membro 2.º do Codigo Criminal. (26) 
- $ 4.º Não terá lugar a prisão preventiva do culpa 
se houver decorrido um anno depois da data do « 


me. (27) 


Da fiança. 


casos em que se dá fiança definitiva. Os seus effeil 
durarãO por .30 dias, e por mais tantos outros dias 


sentar-se ante o Juiz competente para prestar a fiança | 
detinitiva na razão de quatro leguas por dia. (28) 
$ 4.º A fiança regular-se-ha por uma tabella orga- | 
nisada pelo Governo fixando o maximo e o minimo | 
de cada anho de prisão com trabalho, de prisão sim- | 
ples com multa ou sem ella, degredo ou desterro. (29). 
$ 2: Dentro dos dous termos, o Juiz, independente | 
de arbitramento, flxará o valor da fiança, attendendo | 


e ao 


à gravidade do delicto e à condição de fortuna do. 


o 


e, 


S 3.º Em crime afiançavel ninguem será 


) ERIC 
(26) Fica aqui salva a medida da segurança publica, de accôr- 
do com os direitos do accusado, que levado à presença da au- 
toridade judiciaria será logo solto, se o caso não fôr dos que. 
exigem a prisão preventiva. ] 
(27) Com esta disposição, se estabelece a preseripção da prisão 
preventiva, se tiver decorrido um anno da data do crime.. o 
(23) Já dissemos que esta medida é de grande alcance, e de. 
ha muito era reclamada pelos mestres da sciencia, como justo 
preito rendido ao progresso da nossa civilisação. À 8 
(29) A medida seria improficua se não fosse organisada a ta- 
bella para as finnças provisorias; mas poderia ser diminuido 
o rigor da tabella no quantitativo marcado para as fianças de 
alguns delictos. Es) 
(30) E certo que o Juiz fica com a faculdade de modificar 
a fiança segundo as circumstancias e gravidade do delicto, “Aly E 
“arbi q 
a A E 1 É 
É da 


ria, e sujeita a inconvenientes que são obvios, 


à prisão, se nerante qualquer das autoridades mencio- 
dinadas no art. 42 S 2.º desta Lei prestar fiança provi- 
soria por meio de deposito em dinheiro, metaes e 
E preciosas, apolices da divida publica ow pelo 

| testemunho de duas pessoas reconhecidamente abo- 
| nadas que se obriguem pelo comparecimento do réo 

| durante a dita fiança sob a responsabilidade do maximo 
ide que acima se trata; e estando já preso será im- 
| mediatamente solto, se perante o Juiz da culpa prestar 
| fiança definitiva, na. fórma dos arts. 303 e 304 do . 
| Regulamento de 31 de Janeiro de 1842, ou ainda a 

| provisoria, se não houverem decorrido os 30 dias des 
| pois de sua apresentação ao Juiz. (31) 
| S 4.º O quebramento de fiança importa perda 
| de metade do valor definitivo desta e obriga o rêo 
ao processo e julgamento à revelia, nos termos do 
) “art. 43 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, subsistindo 
| a disposição do art. 44 da mesma Lei. 
| S$5. Nas sentenças de pronuncia e nos mandados 
| de prisão se declarará o valor da fiança a que fica 0 
“Téo sujeito. (32) 
| S6º Afiança pôde ser prestada em qualquer termo 
| do processo, uma vez que seja reconhecido o crime por 
Mmafiançavel. * ” 
dl SG 7.º É derogada a disposição do art. 45 da Lei de 3 
“de Dezembro de 4841. 


à ER Da queixa ou denuncia. 


9) Art. 45. Fica abolido o proced mento ex-offcio dos 
"| Juizes formadores da culpa, excepto nos casos de 


ES O O o RS EI 

| (81) Esta liberrima disposição tem seus inconvenientes, quan- 
* do permitte a fiança pelo simples testemunho de duas pessoas 

* rveconhecidamente abonadas ; porque a autoridade póde ser indu- 
|| zida a erro por supposta notoriedade, e fica falseado o prin- 

t|  cipio da garantia que a justiça publica deve exigir. 

JN — (82) Parece que esta, disposição se refere sempre á fiança 
| provisoria, porque a definitiva exige certas regras, que não podem 

b ger previstas e nem executadas de momento. 

Na 
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flagrante delicto; nós crimes policiaes ; e nas especie | 
“dosS$S$ 5.º e7.º desteartigo. Ro 
$ 1.º No caso de flagrante delicto, se o réo ob 
fiança, a queixa ou denuncia será apresentada dentro 
“dos 30 dias da perpetração do delicto. 
$ 2º Se o rêo estiver preso, a queixa ou demun 
será offerecida dentro de cinco dias. (33). 

S 3.º Não estando o rêo preso nem afiançado, o 
prazo para a queixa ou denuncia será igualmente de 
“cinco dias, contados da data em que o Promotor Pu- 
-blico receber os esclarecimentos e provas do ne 
ou em que este se tornar notorio. “ 

— S4º As autoridades competentes remetlerão aos 
Promotores Publicos ou seus Adjuntos as provas que | 
obtiverem sobre a existencia de qualquer delicto, afim. 
de que elles procedão na fórma dasleis. (34) = 1) 

S 5.º Se esgotados os prazos acima declarados, os 
Promotores Publicos ou seus Adjuntos não apresenta- 
rem a queixa ou denuncia, a autoridade formadora da | 
culpa procederá ex-oficio, e o Juiz de Direito multará 
os Promotores ou Adjuntos omissos na quantia de h 
200.0 a 100%000, se não offerecerem motivos justifi- 
cativos fe sua falta, Ne 

- S$6.º O Promotor Pablico, a quem o Adjunto deverá | 
“communicar a queixa ou denuncia que tiver apresenta- | 
do, pocerá addiciona-la como entender mais justo, e P 
proseguir nos termos da formação da culpa. ] 

S 7.º As autoridades judiciarias, sempre que reco- | 
nhecerem casos de responsabilidade, formarão culpa a 
— (83) Esta disposição veio cortar o aibitrio da parte Cama h 


dora em crimes inafiançaveis. a qual muitas vezes protellava a) : 


accusação, asgravando os males do delinquente, o que nem era 
justo nem de ente, ds 


(84) Foi acertada a deliberação do impór ao Prómolas Pu. 
blico a obrigição de formar denunc:a em todos os € em 
que ella tem lugar, porque o habilita desdo o começo do pro- 


cesso para a accusação final, que com os meios actuues será > 
muito mais esclarecida. tes 
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em a tiver, sendo de sua competencia; e não sendo, 
metterão ao Promotor Publico ou seu Adjunto as 
vas que sirvão para fundamentar a denuncia ; | 
tcipando esta remessa à autoridade a quem com- 
r a formação da culpa. Se, porém, o Promotor ou 
Adjunto não officiar nos prazos dos $$ 1.º, 2.º e 
E applicar-se-ha a disposição-do $ 5.º (33) 

| Art. 16. Aos Promotores Publicos, além das actuaes 
duttribuições, compete : 

| 4.º Assistir, como parte integrante do Tribunal do 
J, à todos os julgamentos, inclusive aquelles em 
lique haja accusador particular; e por parie da Jus- 
hiça dizer de facto e de direito sobre o processo em 
Julgamento. (36) 

| S 2.º Nos processos por crimes em que caiba a acção 
blica, embora promovidos por accusação particular, 
ertence tambem ao Promotor Publico promover os 
ermos da accusação e interpôr qualquer recurso que 
jlo caso couber, quér na formação da culpa, quér no 


Igamento. (37) 


E o Dos recursos. 


| Art. 47. O recurso, de que trata o art. 281 do Co- 
higo do Processo Criminal, fica convertido em aggravo 
Ne auto do processo. (38) ie 

(85) É um salutar correctivo “contra o deleixo de alguns | 
mccionarios dessa categoria, os quaes, felizmente, são raros 
! devem agora desapparecer completamente. 

(86) Parece-nos de boa justiça esta: disposição; mas não vêmos 
me se marcasse o modo de intervir o Promotor, nem a oeca- 
o em que se lhe deve faculiar a palavra, visto que não se 
impõe a obrigação de fallar contra os accusados exclusiva: 
nar Pela antiga legislação estava implicitamente concedida 
po Promotor Publico a faculdade que vem expressamente re- 
ommendada com caracter obrigatorio. i 


| 
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Foi um melhoramento com que se evitão despezas e de- 
is inuteis. 


pd na ir in 
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- $ 4, Os recursos de pronuncia ou não pronunei 
“seguiráô sempre nos proprios autos; podendo as partes 
arrazoar e juntar documentos nos prazos legaes. (39) 
São voluntarios os que fórem interpostos das deci- 
“sões dos Juizes de Direito do art. 4.º desta Lei, em pro-! 
cesso de formação da culpa nos crimes communs. 
São, porém, necessarios os mesmos recursos das 
decisões dos Juizes Municipaes, que ex-ofjicio os farão 
expedir sem suspensão das prisões detretadas. (40) 
S 2,” Do despacho que não aceitar a queixa ou de= 
nuncia, e bem assim da sentença de commautação dal 
multa, haverá recurso voluntario para o Juiz de Direito! 
ou para a Relação, conforme fôr a decisão proferida pelo fm 
Juiz Municipal ou de Direito. (41) ER 
$ 3.º Não são prejudicados os recursos interpostos 
ex-officio ou pelo Promotor Publico, quando expedidos) 
ou apresentados fóra dos prazos fataes; serão, porém,! 
responsabilisados o Juiz, o Promotor Publico ou qual=| 
quer Official do Juizo pelas faltas ou inexactidões que 
occasionarem a demora, i + 
Tambem em nenhum caso serão prejudicados os re-l& 
* cursos interpostos pelas partes," quando por causa del 
falta, erro ou omissão do Official do Juizo ou de outrem 
não tiverem seguimento e apresentação em tempo noly 
Juizo ad quem. (42) e | 


(89; Tambem esta disposição satisfez o justo reclamo do fór 
e nr contra a antiga pratica de processar os recursos pc 
“traslado. : a 4 


(40) Por este modo ficão garantidos os direitos dos acensado! 
menos favorecidos da fortuna, que muitas vezes jazião mezes | 
annos presos, porque não tiverão os meios necessarios para q 


traslados do recurso, ú 


qu É mais uma ampliação de recurso, qne garante ao ace 
sador o seu direito contraa prepotencia do Juiz quenão admitt 
a sua queixa. 


(42) Até agora era prejudicado o recurso que se apresenta: 
fóra do prazo legal, ainda que as partes fossem innocentes « 
falta; era uma barbaridade, que felizmente desappareceu com | 
nova ordem de cousas. da 
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- $ 4.º A appellação do S14.ºdo art. 79 da Lei de 
3 de Dezembro de 184 só tem effeito suspensivo 
| quando interposta de sentença absolutoria do accu- 
sado de crime inafiançavel, e não sendo unanime a 
| decisão do Jury que a determinar. Faltando qualquer 
destas condições sómente será recebida no effeito 
devolutivo. (43) | 

| GS 5.º Tãosimente terá efíeito suspensivo a appella- 
| ção interposta, pelo Promotor Publico ou parte offen- 
ml dida, da sentença de absolvição, quando fôr esta 
WW) proferida a respeito dos réos accusados de crimes pu- 
Ml nidos no maximo com as penas de morte, galés ou 
W prisão com trabalho por 20 ou mais annos e prisão 
simples perpetua. 

| Nunca, porém, a mesma appellação terá effeito sus- 
W| pensivo, se fôr unanime a decisão do jury que. de- 


I | terminar a respectiva sentença. (44) 

q No prazo de dous dias deve ser interposta a appel- 
fl lação de que trata este paragrapho, e não o sendo 
| pôr-se-hão logo em liberdade os réos absolvidos; os 
1 sujeitos a penas menores, immediatamente depois de 
W proferida a sentença absolutoria. (45) 

mM $ 0.º Não havendo sessão do Jury em algum termo 
poderá o réo ser julgado em outro termo mais 
| vizinho da mesma comarca, se assim o requerer e 0 
4 Promotor Publico ou a parte accusadora convier. E 


* (43) Com esta salutar disposição, ficão cortados muitos abu- 
dsos que até aqui crão autorisados pela Lei, com as appellações 
dim suspensivas. 

E (44) Com esta disposição realça mais o prestigio do Tribunal 
idos Jurados, e deve influir muito para que elle procure mode- 
lar as suas decisões pela verdadeira justica, fazendo por de- 
“monstrar a falsidade com que levianamente alguns espiritos mes- 
jk quinhos accusão de immoral e imprestavel essa instituição emi- 

| nentemente liberrima. E 
q (do) Tambem foi equitativa esta disposição, visto que O prazo 
de dous dias é muito suficiente para a interposição dos Tre- 
À cursos; convinha, porém, permittir que os Escrivães tomassem 
ias appellações independente de despacho do Juiz, motificando-as . 
| immediatamente à outra parte, para sciencia. : 
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independente de convenção de partes, sempre que não. 
fôr possivel effectuar o julgamento do réo no districto” 
da culpa, terá lugar no Juizo do termo mais vizinho, | 
“ com preferencia o da mesma comarca. (46) 
—  Verificar-se-ha a impossibilidade, se em tres ses- 
sões successivas do Jury não puder ter lugar o jul-: 


, 


gamento. (47) a 
Do habeas-corpus. 


+ 

“Art. 48.º0s Juizes de Direito poderão expedir 
ordem de habeas-corpus a favor dos que estiverem, 
ilegalmente presos, ainda quando o fôssem por de-. 
terminação do Chefe de Policia ou de qualquer outra. 
autoridade administrativa, e sem exclusão dos detidos 
a titulo de recrutamento, não estando ainda alistados RE 
* como praças no exercito ou armada. (48) 
A superioridade de grão na ordem da jurisdicção 
judiciaria é a unica que limita a competencia da res-' 
pectiva autoridade em resolver sobre as prisões feitas 
por mandado das mesmas autoridades judiciaes, 
$ 4º Tem lugar o pedido e concessão da ordem de, 
habeas-corpus ainda quando o impetrante não tenha, 


(46) Esta importante concessão aos aceusados fica mullificada, 
desde que está sujeita à vontade de uma das partes, ou antes (JR 
daquella que tem muitas vezes interesse em que se demore o (qt 
julgamento. Parece-nos que esta disposição seria de muito maior GR 
alcance, se fósse designado simplesmente o lapso de tempo den- 
tro do qual deveria effectuar-se o mr pa e se isso não: 
acontecesse, passar o processo para o Jury do termo mais pro-| 
ximo. k 

(47) Este lapso, que é pequeno para a Córte, é excessivo para 
os Municipios que não são Capitass de Provincias, W 

(48) Foi mais um passo que deua Nação, para chegar a par 
das mais adiantadas nesta importantissima attribuição do poder 
judiciario, que pódo arcar com todos os outros poderes publicos, 
sem regeio de succumbir na luta gloriosa. 4 
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ta Chegado a soffrer o constrangimento corporal, mas se 
ill veja delle ameaçado. (49) 
hm) S 2.º Não se poderá reconhecer constrangimento 
|egal na prisão determinada por despacho de pro- 
vs muncia ou sentença da antoridade competente, qual 
lkliquer que seja a arguição contra taes actos, que só 
“pelos meios ordinarios podem ser nullificados. (30) 
8) 3.º Em todos os casos em que a autoridade, que 
|'conceder a ordem de habeas-corpus, reconhecer que 
4 jouve, da parte da que autorisou o constrangimento 
“Nllegal, abuso de autoridade cu violação flagrante da 
lr dei, deverá, conforme fôr de sua competencia, fazer 
en electiva, ordenar ou requisitar a responsabilidade da 
| [Que assim abusou. (51) 
in), S 4.º Negada a ordem de habeas-corpus ou de sol- 
ing É ira pela autoridade inferior, poderá ella ser requerida 
| |perante, a superior. à 
| $ 5.º Quando dos documentos apresentados se re- 
conhecer evidentemente a illégalidade do constrangi- 
mento, o Juiz a quem se impetrar a ordem de habeas- 
[corpus poderá ordenar a immediata cessação, mediante 
— |Caução, até que se resolva definitivamente. (52) 
Tt M S 6.º É reconhecido e garantido o direito de justa 
in Mndemnização, e, em todo o caso, das custis conta- 
-jdas em tresdobro, a favor de quem sofrer o constran- 


| i o o Ae 
a | (49) Sem esta disposição, a medida do habeas-corpus ficaria 
tes Malseada em suas bases; porque era preciso que alguem chegasse 
e q/2 sofrer um mal, para lhe applicar o remedio, que muito mais 
nin [Aeertadamente será applicado na qualidade de preservativo. 
(00) Era indispensavel esta limitação, para que o beneficio 
no Mão acarretasse novos abusus. q 


pr, (01) Era justo que se désse ao offendido alguma esperança 
de reparação contra a prepotencia de autoridades, que esque- | 

am |iessem os seus deveres para com Deos e para com os homens, 
conspurcando a santidade das leis e os juramentos prestados de 

serem fieis. 

(62) É mais uma brilhante victoria alcançada pela sociedade, 

vs Bm pró das suas liberdades, porque nem por minutos admitte 
que ellas soffrão ilegalmente. + 
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gimento illegal, contra O responsavel por semelhante 
abuso de poder. (53) o 

— $7.º A plena concessão do habeas-corpus não põe 


termo ao processo nem obsta a qualquer procedimento 


judicial que possa ter lugar em Juizo competente. — 
* $ 8.º Não é vedado ao estrangeiro requerer para * 
si ordem de habeas-corpus nos casos em que esta tem | 
lugar, (54) ] 


Disposições penaos. 


Art. 19. Aquelle que por imperícia, imprudencia ou. 
falta de observancia de algum regulamento commetter 1 
“ou fôr causa de um homicidio voluntario, será punido d 
com prisão de um mez a dous annos e multa corres- 
pondente. 4 
Quando do facto resultarem sómente ferimentos ow 
offensas physicas, a pena será de cinco dias a seis] 
mezes. (55) dO 
Art. 20. Os casos de que trata o art. 10 do Codigo: 
Criminal são do conhecimento e decisão do Juiz for 
mador da culpa, com appellação ex-oficio para a Re- 1] 
lação, quando a decisão fôr definitiva. (56) ER 


(59) É de evidente justiça esta disposição, que ha de impe-| 
dir muitos abusos, que até agora se commettião á sombra de) 
impunidade, e sem receio sequer de uma condemnação par 


indemnização aos prejudicados. 


(54) Não conheciamos motivo plausivel, para que fosse vodad j 
ao estrangeiro requerer para si ordem de habeas-corpus ; feliz 
. mente acabou esse anachronismo, que dava triste idéa de nó 
penso péas a cousas como esta, diguas de toda a liberdade 
acção. 

(3) Era justo que se modificasse o rigor da nossa legislação | 
penal, nar 


quando se tratava de homicidios involuntarios.. 

(56; De ha muito estava no espirito dos julgadores esta fó 
de julgar, e até podemos asseverar, que mesmo antes da 

sente Lei, já os Juizes formadores da culpa tinhão tado este 
peneio e o punhão em pratica, como se estivesse consagrado 

em . + Ê 


a a 


| Os crimes do art. 44 do mesm 
1 competencia do Jury. ; 
| Art. 21. Em geral o estelionato, de que trata o $ 4º 
| do art. 264 do Codigo Criminal, é o artifício fraudu- 
lento, pelo qual se obtenha de outrem a entrega de 
“dinheiro, fundos, titulos ou quaesquer bens, pelos 
seguintes meios : + 

S 1.º Usando-se de falso nome ou falsa qualidade ; 

$ 2.º Usando-se de papel falso ou falsificado ; 
S 3.º Empregando-se fraude para persuadir a exis- 
' lencia de emprezas, bens, credito ou poder sup- 


posto, ou para produzir a esperança de qualquer 
4 accidente. (57) 


0 Codigo são só da 


Das attribuições civeis. 


Art. 22. Aos Juizes de Paz compete o julgamento 
das causas civeis até o valor de 100%, com appellação 
]| Para os Juizes de Direito. (58) 
| Art. 23. Aos Juizes Municipaes compete : 


- $ 1.º 0 preparo de todos os feitos civeis que cabem 

ao Juiz de Direito julgar. a 

— $2º 0 processo e julgamento das causas civeis | 

1] do valor de mais de 100% até 500%, com appellação 
* para os Juizes de Direito. (59) 


(97) De ha muito era reclamada a verdadeira interpretação do 
np art. 264 do Cod. Crim. porque vago e indefinido como era, dava 

largas para os abusos, que ordinariamente se commettião à som- 
dm bra de sua obscuridade. Ao menos agora está definido o que 


"é entre nós o crime de estellionato. O abuso não é mais pos- 
sivel. 


(58) Era justo que se acabasse com a omnipotencia desses 
Julgamentos irrevogaveis, proferidos" por Juizes leigos, que não 
| temião as censuras, e nem estavão sujeitos a superior algum, 
HI em materia civil. Com a elevação da alçada e o recurso as 

- appellação nas pequenas demandas, haverá menos males a la- 
— mentar do que até aqui. 


E (59) Tambem se aitendeu a uma necessidade publica elevando 
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S 3.º A publicação e execução das sentenças civeis, 
podendo ser perante elles interpostos € preparados os 
recursos que dellas couberem. | 

Art. 24. Aos Juizes de Direito compete : | 

S 1.º O julgamento em 4* instancia de todas as | 
causas civeis nas respectivas comarcos, 60 preparo das d 
mesmas nas comarcas de que trata o art. 4º desta Lei. | 
" Inclue-se nessa competencia o julgamento das par- 
tilhas, contas de tutores, bem como qualquer outra 
decisão definitiva que ponha termo à causa em 4º 
instancia, (60) 4 

S 2.º A decisão dos aggravos interpostos dos Juizes 
inferiores. (61) Edo + 
“$3.º A decisão das suspeições postas aos Juizes 

inferiores, 
— Shº A execução das sentenças civeis nos termos 
em que não houver Juiz Municipal. 

Art. 25. Os Juizes de Direito nas comarcas de que 
trata o art. 4º poderão ser auxiliados pelos seus Sub- 
stitutos no preparo e instrucção dos feitos civeis até 
qualquer sentença exclusivamente. (62) . 

Art. 26. As suspeições em materia civel postas aos 
Juizes de Direito serão decididas pelo modo determi- 
nado no art. 44 desta Lêi. ad pas 


eme 


a alçada destes Juizes, pondo-lhe o correctivo da appellação para o 
superior proximo, onde não se temem as delongas de taes re- | 
cursos nos Tribunaes superiores, que por muito distantes, só. 
tarde fazião justiça. 

(60) Já dissemos que essa disposição melhorou consideravel- 
mente a pratica e ordem nos processos civeis em primeira ins- 
tancia, dando mesmo mais garantias aos litigantes, q 

(61) Estes juizes já exercião esta attribuição, quando o Juiz 
= qu se aggravava, estava mais de 15 leguas ditatia dE séde 


q 


br, 
| 


y 
) 
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o DO processo civel. 


Art. 27. Nas causas até 100% o processo será sum- 


- marissimo e determinado em Regulamento pelo Go- 
- verno. (63) ; ; 


Nas causas de mais de 100% até 500% seguir-se-ha 
“O processo summario estabelecido no Decreto n. 737 


“ de 25 de Novembro de 1850, arts. 237 até 244, salvo 


tratando-se de bens de raiz. (64) 
S 4.º O Juiz de 4º instancia que liver em sua con- 


| clusão o feito, o despachará no prazo de 60 dias o 


mais tardar, quando a sentença fôr definitiva, e nos 


| mais casos no prazo de 10 dias. (65) 


S 2.º Das justificações feitas em qualquer juizo não 
se deixará traslado, salvo quando a parte o pe- 


| dir. (66) 


'$3.º Ficão abolidos os dias denominados de côórte, 
de que traia a Ord. Liv. 3º Tit. 4.º (67) 


(63) O processo summarissimo tem alguns inconvenientes, ma- 
ximé nos casos de prova testemunhal, obrizando-se pessoas ás 
vezes muito pensionadas a escusadas demoras, que se obvião 
com o systema seguido no fóro commercial, com os processos 


| summarios dos arts. 235 e 24 do Reg.n. 737 de 2% de No- 


vembro de 1850. 
(64) Ficou aqui attendida uma necessidade publica, visto que 
pela legislação antiga erão morosos e cheios de embaraços os pro- 


—- cessos ordinariós, que muitas vezes. importavão em um dispen- 


dio superior ao valor da demanda. 


pressão, aproveitar-se na maxima parte dos feitos, que . muitas 
“vezes são tão simples, que o seu exame póde ser acuradamente 


— feito em poncos dias. 


(66) A exigencia dos traslados nas simples justificações, era 


| infundada; felizmente acabou-se com essa formalidade que não 


tinha razão de ser. 


; pá 67) Era outra antigualha, que de ha muito deveria estar abo- 
a 


porque para nada prestava, servindo sómente para con- 


por causas justas. 


 S4º Os feitos civeis serão na Relação vistos e. 


165) Os prazos aqui estabelecidos não devem, no rigorda ex. . 


sumir tempo aos litigantes, em desvantagem dos que pugnavão | 


o 


Julgados por tres Juizes, incluindo o relator, que deverá | 
fazer por escripto o relatorio da causa estabelecida 
pelo Regulamento do Processo Commercial. (68) 

S 5.º 0 Juiz do Feito o apresentará com o relatorio 
dentro de 40 dias contados daquelle em que lhe fôr 
distribuido : podendo o Presidente da Relação pro- 
rogar este prazo a seu prudente arbitrio por mais 
20 dias. (69) Ed RE 

S 6.º Os revisores terão sómente 20 dias para a 
revisão, os quaes do mesmo modo poderão ser pro- 
rogados até 30. (70) SER nd 

S$ 7.º Das sentenças do Juizes de Direito em caus 
de valor até 500% não haverá appellação. (71) 


Dos vencimentos e habilitações. É 


«Art. 28. O Governo marcará os vencimentos que | 
devem ter os Chefes de Policia que não fórem ma-. 
gistrados, não podendo exceder aos vencimentos ae- | 
tuaos. - | a a 

S 1.º Igualmente poderá arbitrar aos Adjuntos dos 
Promotores Publicos uma gratificação não excedente 
de 500% annuaes, nos lugares onde julgar conve- 
niente, 


(68) Este modo de julgar já vai produzindo os beneficios. que 
os legisladores tiverão em vistas; por serem decididos os recusos 
com mais rapidez, “Tia 

(69) A exigencia do relatorio escripto nos autos pelo Relator, 
além de ser medida de grande alcance para illustração dos Jui- 
zes, tem a vantagem de facilitar aos revisores o cxame do 
feito, abreviando os julgamentos. 


(70) Devem os Revisores dar o feito em 20 dias, ou em 90 
no maximo, o que não quer dizer que os gastem em todos os 
casos, quand» é sabido que sómente em feitos muito importan- 
les se precisa de um lapso tão consideravel para a revisão. 

(71) Forão equiparadas as alçadas, ás e tinhão os Juizes 
- especiaes do Commercio, pelo Decreto de 1º de Maio de 1855. 
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| de Direito por quatro annos habilita para o lugar de 
“Juiz de Direto. (72) | 
$- Disposições diversas. 
| Art. 29. A pronuncia não suspende senão O exer- 
| cício das funeções publicas e.o direito de ser votado 
“para Eleitor, Membro da Assembléa Gerale Provin- . 
| cial, e cargos para os quaes se exige qualidade para 
| ser Eleitor, ficando todavia salva à disposição do 
| art. 2º da Lei de 19 de Agosto de 1846. 
| S14º E derogado o art. 66 da Lei de 3 de Dezem- 
| pro de 4841, e-restabelecido o art. 332 do Codigo do 
* Processo Criminal. (73) 
| $9º Os Juiz:s de Direito nos crimes communs 
| serão processados e julgados perante as Relações. Os 
| Chefes de Polícia igualmente o serão, quer nos crimes 
“ communs, quer nos de responsabilidade. (74) 
* $3.º % 0 Governo autorisado a fixar o numero dos 4 
| Juizes de Direito em cada uma das comarcas do art. 4º, 
| sem exceder «ao correspondente aos lug res actual- 
- mente crendos de Juizes de Direito, Municipaes e de 
| Orphãos. Todos exerceraõ cumulativamente 'a juris- 
| dicção civel, à excepção dos Juizes de varas priva- 
to o 


MI 
v72) Por isso, que se lhes dá o direito de aspirarem aos lu- 
| gares de Juizes de Direito, se lhes devia commetter O julga- 
|| mento de certas causas por elles preparadas, sujeitando as sen» 
| tenças que proferissem à revisão do Juiz de Direito. 
| (13) Entre nós ainda não se deve considerar o Tribunal do 
| Jury habilitado para o julgamento das causas civeis; a sua | 
* organisação e ontros motivos, que só com o tempo poderão re- 
- mover-se, hão de impedir ainda por muitos annos, que esse im- 
* portante assumpto seja commettido à jnrisdieção dos Tribunaes 
ae Por emquanto não achamos razão plausivel para a 
isposição notada. 
(74) Esta disposição estabelece privilegios inherentes aos catr- 
' gos de Juizes de Direito e Chefes de Policia, e evita os abu- 
sos, que até aqui se commettião, processando-se essas autorida- 
F das, perante qualquer Juiz inferior, com manifesto perigo para a | 
ordem publica. 
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tivas; e conjunctamente com estes a jurisdieção eri- 
minal na mesma comarca, conforme se determinar 
em Regulamento. (73) A 
S 4.º O Governo fará nova classificação das co- 
marcas. quanto às entrancias, e, feita ella, só por lei. 
poderá ser alterada. an 
S 3.º O exercicio do cargo de Juiz de Direito por. 
sele annos em comarcas de 4º entrancia habilita o. 
— Juiz para ser removido para qualquer comarca de 3º 
entrancia, E 
$6." O Governo fica autorisado a rever o Regi- 
mento de Custas. (76) Re 
“S7.º Haverá na Côrte mais dous Escrivães de Or- | 
phãos e mais um para o Jury e Execuções criminaes, 
com o vencimento annual de 1:200%, tendo igual ven-. 
cimento o Escrivão companheiro. (77) “ih 
S 8.º Os Tabelliães de Notas poderão fazer lavrar 
as escripturas por escreventes juramentidos, sub- 
screvendo-as clles e carregando com a inteira respon-. 
sabilidade ; e ser-lhes-ha permittido ter mais deum | 
livro dellas como fôr marcado em Regulamento, (78) | 
S 9.º Será permittido às partes indicar ao Distri- 
buidor o Tabellião que preferem para fazer a escriptura, 


s» 


g f; ) 
(7) Foi, como já dissemos, um expediente do grande alean- . 

ce, para facilitar o preparo dos processos criminaes,. sendo a | 

Justiça administrada com mais efficacia 6 promptidão, 


(76) É uma necessidade palpitante para o fóro; mas a con- ' 
cessão deve ser usada com pes o criterio, e de modo a não. 
excitar queixas como o anterior, que deixou a uns bem aqui. - 
nhoados, quando a outros nem recompensa o trabalho. , 


(77) Todas essas creações são de utilidade publica, para “que E 
não es o monopolio que ordinariamente se Lá com os Escri. | 
Yães unicos, ou de Juizes privativos, 


(78) Seria mais exequivel, so fôsso permittido, nos livros de 
contratos que tem fórmulas especiaes, serem estas impressas | 
. ou lithographadas, como nos de venda de bens de raiz, hypo- 
thecas, perfilhações, contratos dotaes, licenças para com 
quitações, cessões de direitos, e outros semelhantes, 


| distribuição. (79) ETA 
- S 10. Os Juizes de Direito, Desembargadores e 
“Ministros do Supremo Tribunal de Justiça que se» 
| acharem physica ou moralmente impossibilitados, 
| serão aposentados, a seu pedido ou por iniciativa do 
“Governo, com o ordenado por inteiro, se contarem 30 
“annos de serviço effectivo, e com o ordenado pro- 
| porcional se tiverem mais de 10. 
| S$ 4. Sómente depois de intimado o magistrado 
“para requerer a aposentação, e não o fazendo terá 
| ella lugar por iniciativa do Governo, precedendo con- 
| sulta da Secção de Justiça do Conselho de Estado, e 
|| procedendo-se préviamente aos exames e diligencias 
| necessarias, com audiencia do mesmo magistrado, por 
| si ou por um curador no caso de impossibilidade. (80) 
— S$ 12. Quando substituir ao Juiz de Direito perce- 
dE berá o Substituto nas comarcas do art. 4º e O Juiz 
| Municipal nas outras comarcas, além do proprio or- 
| denado, a gratificação do Juiz effectivo e os emolu- 
“mentos pelos actos que praticar. 

| S$143,0 Supplente do Juiz Municipal, no effectivo 
|| exercicio das respectivas funcções, terá a gratificação 
| complementar do ordenado do mesmo Juiz e os emo- 
“ lumentos pelos actos que praticar. Nos termos reu- 
| nidos essa gratificação será dividida pelos Supplentes 
“Que exercerem a jurisdicção. (81) 

| $ 14. O governo poderá, no Regulamento que der 


| para a execução da presente Lei, impôr prisão até 
gi 


ri 


[| (79) Foi um melhoramento este, que livrou as partes de exi- 
— gencias illegaes, e sobretudo as autorisa a procurarem o nota- 
| zio que lhes merecer mais confiança, 

! i (ride causa a esta disposição, o Decreto de 30 de Dezembro 
| de 1864, que aposentou diversos magistrados de perigo su- 
| perior, sem designar os motivos por que se lhes impunha seme- 
" Jhante pena. 

NE (81) Era de o esta divisão, visto que a responsabili- 

“dade e o trabalho se dividem pelos Supplentes. 


cad 
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tres mezes e multa até 200%; e fará consolidar 
as disposições legislativas e “regulamentares poder 
nentes ao processo civil e criminal. (82) As 

Art. 30. São revogadas as disposições em con 
trario, 

Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem 
0 conhecimento e execução da referida Lei pertencer, | 
que a cumprão e fação cumprir e guardar (ão intei= | 
ramente como nella se contém. O Secretario de Es-. 
tado dos Negocios da Justiça a faça imprimir, publicar | 
e correr. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte de. 
Setembro de mil oitocentos setenta e um, quinqua- 
gesimo da Independencia e do Imperio. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 
Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. 


Carta de Lei pela qual Vossa Alteza Imperial Regente | 
em nome do Imperador, manda executar o Decreto da 
Assembléa Geral, que houve por bem sanccionar, alte-. 

- vando differentes disposições da Legislação Juiae a 
como acima se declara, 


Para Vossa Alteza Imperial vêr. 
Gustavo Adolpho da Silveira Reis a fez. 


Chancellaria-mór do Imperio. —Francisco de Paula. 
de Negreiros Sayão Lobato. ciel 


(82) A consolidação das leis civis e as concernentes à “ordem | 
do processo, trará grande melhoramento para O púiz, Po o nc 
do que os magistrados achem resumidos em um 
tudo quanto está d sseminado por milhares de livros. 

Já era ral já de cuidar se sériamente, em compulsar toda a. 
legislação civil e criminal, e com ella formar-se um o, ou. 
antes dous, que contivessem cada um duas partes, uma « o que. 
fôsse propriamente materia legislativa em these; e outra aaprquea 
fôsse regulameritar. 

Qualquer M nistro que leve a effoito essa grandiosa diaria 
digno de immorredonra gratidão dos Brasileiros. m 
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RB “Transitou em 27 de Setembro de 1871.—André | 
Augusto de Padua Fleury. 

- Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, em 21 de Novembro de 1871. — ndré Au- 
gusto de Padua Fleury. 


IDECRETO N. AS24 — DE 22 DE NOVEMBRO 
| DE 18741. 


À Regula a execução da Lei n. 2033 de 20 de Setembro do cor- 
rente anno, que alterou diferentes disposições da Legislação 
Judiciaria. 


A Princeza Imperial Regente, em nome de Sua Ma- 
ligestade o Imperador o Senhor D. Pedro IL, usando 
lida attribuição conferida pelo art. 102, S 12 da 
| Constitaíção do Imperio, ha por bem decretar o se- 
liguinte Regulamento : : gira, 


CAPITULO I. 


Das autoridades e substitnições. 


| Art. 1.º Nas cipitaes, sédes de Relações e nas co- 
limarcas de um só termo a ellas ligadas por tão facil 
| communicação que no mesmo dia se possa ir e voltar, 
lia jurisdicção de primeira instancia será exclusiva- 
mente exercida pelos Juizes de Direito, e arde se- 
|igunda pelas Relações. > 
Serão declaradas por Decreto as comarcas que já | 
[reunem as mencionadas condições; procedendo-se do 
mesmo modo com as que de futuro as adquirirem 
pelo melhoramento da viação publica e regularidade 


I 


e communicações. (1) 

a k 5 E: Lo . 
(1; Pelo Decreto n. 4825 de 22 de Fevereiro de 1871, forão 
declaradas especiaes as comarcas de Nictheroy, na Provincia 
Rio de Janeiro; do Pão d'Alho, em Pernambuco, e Alcantara 


jo Maranhão. 


PRO SOPA e DRESS NRP POR Pe 
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Art, 2.º Na Côrte e nas capitaes da Bahia, Perns 
“buco e Maranhão a Provedoria de Capellas e Residugfi 
será da privativa jurisdieção do Juiz de  Direilo qu 
fôr nomeado pelo Governo. Nestas capitaes e mail 
comarcas connexas, de que trata 0 artigo antecedentego 
o numero dos Juizes de Direito será marcado por De 
creto, não podend : éexceder o correspondente aos lu 
gares aciuaes de Juizes de Direito, Municipaes e diu 
Orphãos. (2) E. 
Na Cóôrte haverá uma segunda vara de Orphãos, 4 
cumulativamente serviráô ambos os Juizes. (3) JM 

Todos estes Juizes de Direito, ainda os das vara 
privativas, exercerá a jurisdicção criminal em dis 
trictos especiaes da respectiva comarca que lhes fôremfl 
designados pelo Governo na Córte e pelos Presidente! 
nas Provincias, podendo porém indistinctamente or 
denar as prisões e todas as diligencias em qualqueg 
parte da comarca. (4) M 

Art. 3.º Para a substituição dos Juizes de Direildi 
nas ditas comarcas haverá Juizes Substitutos, no: 
meados pelo Governo d'entre os doutores ou bachareil 
formados em Direito, com dous annos de pratica d 
fóro pelo menos, e servirãõ por quatro annos nas 
mesmas condições e vantagens dos Juizes Munici 


paes 


(2) A separação da Provedoria de Capellas e Ri OS, « 
jurisdioção de outro qualquer Juiz, traz vantagens para o ser 
viço publico; mas seria coherente, que se lhe annexasse a ju 
risdicção sobre fazenda dos ausentes, visto O conjuncto das ms 
Posições contidas no Reg. de 16 de Junho de 1859. de 

(8) Já dissemos que era de grande alcance esta disposição. 

ara não se demorarem indefinidamente os processos da juris 
icção orphanologica, principalmente os inventarios. A ! 

(4) A divisto da jurisdieção criminal por districtos, é do tods 
a aa as desse ia quo mais se raça com 
ceistação dos paizes civilisados, que mais progressos tem | pi 
sendo notavel o melhoramento Antonia o de permittir-se 
faculdade de ordenar prisões e diligencias em 
comarca, aos diversos Juizes indistine 
flictos, que nenhuma utilidade tinhão. 


Re 
” 
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Tu numero dos Juizes Substitutos não excederá ao 
“mtos Juizes effectivos, e será fixado por Decreto. (5) 
lo qu ES 1.º Se fôórem em numero igual ao dos effectivos 
“maluizes, cada Substituto será designado o immediato 
ie jupplente de um dos respectivos Juizes de Direito 
rig com elle cocperará; se em menor numero, a 
inipmesma designação se fará em relação a mais de um 
 EMuiz de Direito, de sorte que sejaa cada Juiz Substituto 
aa rcada a ordem da especial substituição dos Juizes 
ultecivos, que é tambem a do serviço cumulativo 
| JJeterminado pelos arts. 8º e 25 da Lei. (6) 

ms 2.º O exercicio dos Juizes Substitutos é regulado 
1 úisdeto modo: seguinte : 

fi Aos Juizes de Direito effectivos das differentes varas, 
ia tando em exercicio, serão sempre feitos os primeiros 
irimequerimentos para quaesquer acções ou diligencias 
ilmadiciaes. Quando, porém, não puderem por afíluencia 

-*|e trabalho, dar prompto expediente, encarregando-se | 
rita preparação do processo, antes de proferirem qual- 
à Ibfmer despacho, declararãô que — seja presente ao 
te bstituto. (7) 


mil Se o Juiz effectivo não estiver em exercicio e fôr 

Os Na . E 

W pau Seria de maior vantagem, que cada Juiz tivesse um Sub 

— lbituto, ao qual commettesse os trabalhos de inquirições de 
| stemunhas, abigenriis de avaliações, juramentos e outros se- 

ns, ' elhantes, para facilitar o andamento de todos os processos. | 

| 6) O Decreto n. 4825, de 22 de Novembro de 1871, elevou a 

ni inze o numero das varas dos Juizes de Direito na Córte, a seis 
“il das qu da Bahia e Pernambuco, ea cinco o da capital 
> Maran Moss 

sição da sse mesmo Decreto marcou o numero de oito substitutos para 

à jun lr q (comarca) da Côrte, seis para cada uma das capi- 
| s da Bahia e Pernambuco, e cinco para a do Maranhão, 


J!Por Decreto de 30 de Dezembro de 1871, foi elevado à 90 
muumero dos Juizes Substitutos da Córte. 

n fel UI É de boa lição, não admittir que os processos corrão pe-. 
psimte outro Juiz diverso daquelle que os iniciou, sem causa le- 
are MAL; € por isso, é muito salutar essa disposição, que manda, 
dei! de qualquer despacho, submetter o feito ao Substituto pre 


[ 


AR om a da 
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substituido parcialmente pelo Substituto, a este s 
fará logo o reuerimento inicial. (8) 1 E 
De taes processos, assim iniciados pelo Substituto, 
tem o Juiz effectivo, voltando ao exercicio, a com-SÊ 
petencia para continuar o preparo; poderá, porém, JF 
- declinar, se, quando lhe forem apresentados, e antes 
de proferir qualquer despacho nelles, declarar que 
— prosiga o Subslituto. (9) do 
Salva a disposição especial antecedente, uma vez 
iniciada a acção ou diligencia judicial perante o 
Substituto, é delle indeclinavel o preparo do processo ; |” 
pertencendo exclusivamente ao effectivo Juiz de Di-[H 
reito, quando lhe fôórem os autos conclusos, ordenarf. 
compativeis reclificações e diligencias e proferir asf' 
sentenças definitivas ou com força de definitivas o |! 
civel e as sentenças de julgamento e pronuncia no 
crime. k 
*- Oulrosim, quando o Juiz de Direito elfectivo tiver 
iniciado qualquer acção ou diligencia judicial, só poi 
motivo de suspeição superveniente, poderá declina 
para o Substituto a continuação do preparo do pro 
cesso. (10) "0 
Art. 4.º Os Juizes de Direito efectivos, na mesma 
comarca, substiluem-se reciprocamente. Havendo 
mais de dous, será designada a ordem da substitni- 
ção pelo Governo na Côrte e pelos Presidentes na: 
Provincias. Ê 
Esta designação será feita annualmente durante o me 
de Novembro para vigorar desde o 4.º de Janeirt 


(8) No começo da execução do presente Regulamento, deu- . 
algum atropello, por entrarem logo Juizes de Direito substituindo 


parcinlmente os das varas, e absorvião todo o expediente dos 
processos. 


(9; É de crer que os Juizes effectivos tenhão por bom expe 


diente mandar continuar pelos Substitutos, os processos que es 
tiverem começado. aa) 


(10) As disposições anteriores, parecem apoiar a nossa o] nião 
emittida na mito antecedente. k ES opina 


talo seguinte ; e o mesmo se pralicará em relação aos Juizes 
| Substitutos. (11) a 
nho) S 4.º À substituição reciproca dos Juizes de Direito 
im Cffectivos é restricta, nas varas substituidas, às senten- 
pm) Gas definitivas ou com força de definitivas, em feitos 
é ama siveis ou crimes; a despachos de pronuncias; à con- 
nt qejj cessão ou denegação de habeas-corpus; à decisão de 
| Suspeições, e ao julgamento de appellações, ou quaes- 
mw Quer recursos interpostos de Juizes inferiores. 
me q Em todos os outros actos de jurisdicção voluntaria 
Wes; OU contenciosa é substituido o Juiz de Direito pelo res- 
dk Dk pectivo Substituto. (12) 


ma. S 2º Os Juizes Substitutos sómente exercerio a ju, 


nr a) risdicção plena quando nenhum dos Juizes de Direito, 
ins) que se substituem reciprocamente, a puder exercer, 
nim por impedimento ou affluencia de trabalho. E, neste 
| caso, percorrida a escala da substituição, por com- 
wii Wunicação successiva dos-impedimentos, até chegar 
jm do respectivo Substituto, assumirá este o exercicio da 
lei jurisdicção plena. | 
bm S 3.º Quando o Juiz Substituto entrar no exercicio 
| da jurisdieção plena de Juiz de Direito, ou de qualquer 
nam) modo ficar impedido, é substituido pelo Supplente, no 
Inmnly exercicio dos actos da jurisdicção voluntaria ou conten- 
ilin/- Ciosa da competencia ordinaria do Juiz Substituto. Ao 
es 33) Supplente, porém, nunca se devolve o exercicio da ju- 
| risdicção plena, sem que tenha sido percorrida a escala 
e om de todos os cutros Juizes Substitutos, que, segundo a 
Janeiro 


| (11) O Decreto n. 47 de 30 de Dezembro de 1871, designou 
| 


o, dns) "a ordem em-que os onze Juizes de Direito da Côrte se devem 


SULA 


a “Substituir reciprocamente no anno de 1872, sendo porém, alte- 
une 0 vavel em “cada anno essa ordem, pareceu-nos desnecessario trans- 
— crever a lista dos substitutos. po. 


“já se deu atropello no modo de exercer a j 
"de um Juiz de Direito, que substituia a outro parcialmente. 
A IpuB Felizmente entrárão na ordem os trabalhos da substituição. 


4 


| E 


f] 
m apelo dt ezar da clareza com que se est restricçã 
E f jeleceu esta restricção, 
e de ae on 
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ordem designada, reciprocamente se substituem para 0. 
exercicio daquella jurisdicção. (13) =) 
- $ 4.º Ainda quando os Substitutos exerção 
dicção plena, não poderáô conhecer das suspeiçõ 
arts. 44,$ 2.º, e 26 da Lei, se houverem sido p 
a Juizes de Direito effectivos. "Ia 
Art. 5.º Nas comarcas geraes os Juizes de Direito 
“conservão o exercicio de suas antigas allribuições, 
augmentadas pela nova Lei, assim como os Juizes Mu- | 
nicipaes nos respectivos termos as que lhes ficárão | 
subsistentes. DE 
“Os Juizes de Direito são competentes para deferir | 
juramento e dar posse aos empregados judiciarios nos | 
termos e districtos de suas comarcas. Esta competencia | 
não excelue a das Camaras Municipaes, na conformidade 
do seu Regimento. (14) RR 
Art. 6.º O numero dos Supplentes dos Juizes Muni- 
cipaes, bem como o dos Substitutos dos Juizes de | 
Direito, dos Delegados e Subdelegados de Policia, é. 
reduzido a tres. (15) E 
S 1.º Os Supplentes dos Juizes Municipaes e dos 
Juizes Substitutos serão nomeados pelos Presidentes. 
nas Provincias, e pelo Governo na Côrte, para ser- 
virem por quatro annos, durante os quaes só terá 


(13) Por Decreto de 80 de Dezembro de 1871, se declarou que | 
os Substitutos dos Juizes de Direito se substituirá entre si Ni 
" conforme os grãos em que se acharem collocados, de modo que | 
- do primeiro serão Substitutos todos os quo se seguem, e assim - 
por diante, substituindo o primeiro ao ultimo. 

Ha pois motivo para séria duvida, sobre o que dispõe esse 
Decreto, e Sa o art. 4º do Reg. n.º 4824 de 22 de No- 
vembro de 1871. y 

/ ) LA Ê + 

(14) Permanecem as disposições do Codigo do Processo 
minal, Lei de 3 de Dezembro de 1841, e Reg. de 31 de Jam 
ro e 15 de Março de 1842, com relação aos Juizes de Di 
to e Municipaes, das comarcas geraes. da E. 

(15) Alterou -as disposições do . de Sl de Janeiro de 1842 
que marcavão o numero de seis Supplentes. “Pe 


Pa 


A gar : a a “Jelles, a seu paid ou nos Seguintes 
casos: (16) 

“Mudança definitiva de residencia para fóra do termo. 
“Aceitação de cargo incompativel com o de Supplente. 
H Impedimento prolongado por mais de seis mezes. - 
Wind Sentença condemnatoria da autoridade competente. . 
md S 2.º Nos casos do paragrapho antecedente, ou 
li-liquando se derem vagas por falta de juramento no 
lili prazo marcado, ou por fallecimento, serão ella3 pre- 


do quadriennio, occupando os ultimos lugares na es- 
Ds! | cala dos Supplentes. 
ia Fóra destes casos não é alteravel à ordem da 
do E 

S 2.º Os Supplentes dos Juizes Municipaes, além 
e os eubetitairom, todos tres com elles cooperar ac- 
iva e continuamente-nos actos da formação da culpa 
|) los crimes communs e mais procedimento criminal da 
ompetencia dos mesmos Juizes, até a pronuncia “e 
julgamento exclusivamente. (47) 
S 4.º O termo da jurisdicção do Juiz Municipal será 
ubdividido em tres districtos especiaes, designando- 
se a cada Supplente um delles, em que de preferencia 
|Herá exercicio; sem por isso deixar de ser competente. 
“para ordenar as prisões e. quaêsquer diligencias do 
seu officio, se, sempre que fôr necessario, proceder 


districios especiaes. (18) 
é districtos especiaes, não podendo altera-las durante 


Do 7 Já existia disposição identica na legislação anterior. 


idministração da justiça, maxime nos termos muito populosos, 
excessivamente extensos. 


48) Seria mister permittir a creação de Escrivães especiaes 
a estes Ein ou dar-lhes a faculdade, como se deu, 
uizes de Direito, de servirem-se com os das Subdelegacias. 


da Ho, D. e os Á 5) 


|enchidas, e os novos nomeados servirão até o fim | 


tambem aos actos da formação da culpa, nos outros É. 


Eos Presidentes das Provincias farão essas subdivisões 


n. É muito importante este melhoramento, por facilitar a | 
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o 
cisiceivd os respectivos Supplentes, salvo se houy r 
augmento ou diminuição de territorio, x a 

$ 5.º Dous mezes depois da pullicação da Lei 
nomeados os Supplentes dos Juizes Substitutos Pp: 
todas as comarcas especiaes; e quatro mezes depois 
dessa publicação, os Supplentes dos Juizes Municipaes 
no mesmo dia em cada Provincia. 

Art, 7.º Os cargos de Juiz Municipal o de Juiz S 
stitutô são incomputiveis com o de qualquer autoridade 
policial. (19) Tm 

Esta incompatibilidade abrange os respira 
plentes. 

A aceitação do cargo judiciario importa à perda a 
policial, e não poderão ser nomeados Delegados qu Sub- 
delegados de Policia os que tiverem cargo rim, 
ainda sendo meros Supplentes, 

Art. 8.º Haverá em cada termo um Adjunto do Pro- 

motor Publico, proposto pelo Juiz de Direito da re 
- pectiva comarca e approvado pelo Presidente d 
Provincia. 

$ 4.º Para os Adjuntos nos termos de. maior ir 
portancia e fóra da residencia dos PronioraERaa po 
derã o Governo, sendo reconhecida “os ta Boa em 
attenção ao serviço, decretar gralific | ções até 5007000.. 

S 2.º Na falta de Adjunto, as suas funeções serão 

exercidas por pessoa idonea, nomeada felo 
culpa para o caso especial «e que se tra'ar. 
“$3.º Na Côrte haverá um Adjunto com a gi 
ção de 5005000 para substituir a qualquer 
motores em seus impedimentos. Esse Adjunto. 


À m 


rs 
(19) Foi io applaudida pela população esta decla 
incompatibilidade dos cargos policiaes, com os do 
cipal, ou Substituto. : 
ra até aqui de grande perigo para as liberdades. publi e, 
“aecumulação que se dava quasi geralmente, como que, S 
trando' que tinhamos falta de homens aptos, Lee : 
toneções judiciarias e as policiaes separadamente, 
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di lará o cargo de Curador Geral de O. phãos da segunda 
vara novamente creada. (20) 
É Art. 9.º Os Chefes de Policia poderãô ser nomeados 
Id'entre os Desembargadores e Juizes de Direito, que 
voluntariamente se prestarem, ou d'entre os doutores 
ie bachareis formados em Direito, que tiverem pelo 
menos quatro annos de pratica do fôro ou de admi- 
mistração. Quando magistrados, no exercicio do cargo 

dem policial, não gozarãô do predicamento de autoridade | 

gadiciaria ; venceráõ, porém, a r.spectiva antiguidade, 

e terão os mesmos vencimentos pecuniarios, se fôrem 

N' superiores aos do cargo de Chefe de Policia. 

id Nos impedimentos dos Chefes de Policia servirá 

IM] pessoas que forem designadas pelo Governo na Côyte e 

Wi pelos Presidentes nas Provincias, guardada, sempre 

"| que fôr possivel, a condição relativa aos efiectivos. 


. 


CAPITULO TI. 


SECÇÃO I. 


Do Ghefe de Policia, Delegados e subdelegados. 


|; Art. 140. As attribuições do Chefe, Delegados e Sub- 
* delegados de Policia subsistem com as seguintes re- 
“ducções : 


. 


- 
* (20) Dá-se nesta disposição uma desigualdade, que póde tra- 
zer embaraços para a adininistração da justiça. | 
=|| O Curador Geral de Orphãos da la vara, é de nomeação vi- 
talicia, e o 2.º não o fica sendo. 
EO officio do Curador Geral, junto ao Juiz de Orphãos, póde 
muitas vezes ser reclamado ao mesmo tempo- que o seja para 
exercer as funeções de Promotor Publico. : 
Ou se deve separar o cargo de Promotor do de Curador Ge- 
al de Orphãos, ou fazer com que os dous Curadores se sub- 
mão reciprocamente nas d.as especialidades da Curadoria 
romotoria. : 


quanto não se facilitarem as communicações com as. 


O E E 
“ 


- commentâmos o art. 9º da Lei da reforma. 


cm BO Ciça é. ET 
ú q A 

4.º A da formação da culpa e pronuncia nos. crim : 
communs. (21) 

2.º 4 do julgamento dos crimes do art, 12, ç7. “do 
Codigo do Processo Criminal, e do julgamento das in- 
fracções dos termos de segurança e de bem-viver, ', 

Art. 44. Compete-lhes, porém : So 

4.º Preparar os processos dos crimes do art. 12, $7.º 
do citado Codigo; procedendo geo quanto aos 
crimes policiaes. » 

2.º Proceder ao inquerito policial e a todas as di E 
gencias para o descobrimento dos factos criminosos e. 
suas circumstancias, inclusive o corpo d» delieto. 

3.º Conceder fiança provisoria. (22) 

Att. 42. Permanece salva ao Chefe de Policia afa-. 
culdade de proceder à formação da culpa, € pronunciar. 
no caso do art. 60 do Regulamento n. 120 de 34 de. 
Janeiro de 1842, com recurso necessario para 0: Presi-. 
dente da Relação do Districto, na Córte e nas Provincias. 
do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas, Bahia, Sergipe, Per- | 
nambuco, Alagõas, Parahyba e Maranhão ; e nas outras, | 
para os Juizes de Direito das respectivas capitaes, em- 


sédes das Relações. (23) 


SECÇÃO H. 
Dos Juizes de Direito. » 


Ark. 43. Aos Juizes de Direito das comarcas especiaes 
compete exclusivamente : 


(21) Muito acertadamente foi retirada das autoridades policiaes, ) 
a faculdade de formarem culpa nos crimes communs, e o: ul- 
pano nos de que trata o art. 12 $ 7º do Cod. do [75 


(22 Esta faculdade, extensiva a todas as autoridades, - é um 
grande passo na ordem progressiva das idéas liberaes do. lara p 


(23) A este respeito já fizemos algumas observações, gprendo) 


2.º O julgamento dos crimes de que trata o art. 12, 
S 7.º do Codigo do Processo Criminal, e mais processos 
policiaes. (24) 


Firatão a Lei n. 562 de 2 de Julho de 4850 e o art. 4.º 
| do Decreto n. 1090 do 4.º de Setembro de 1860. (25) 
4º O julgamento das infracções dos termos de segu- 
1! rança e bem-viver; e, por appellação, o julgamento das 
infracções de posturas municipaes. . f 
5.º O processo e julgamento dos empregados publicos 
do privilegiados. 
um 6 O processo e julgamento dos crimes de contra- 

|! bando fóra de flagrante delicto. 

| 7.º A decisão: as suspeições postas aos Juizes Sub- 
=|| Stitutos e Juizes de Paz. 

Em geral, quaesquer outras attribuições conferi- 
las pela legislação vigente aos Juizes de primeir 
| instancia. 

à Art, 44. Aos Juizes de Direito das comarcas geraes, 
lém de suas aliribuições actuaes, compete : 


elicto. 


| (24) São disposições estas muito importantes por trazerem mais 
garantias, quer para os accusados, quer para a sociedade, que 
“não deseja mais do que a punição legal dos culpados, sem odio 
| nem rancor. E 

(25) Por Decreto de 30 de Dezembro de 1871, declarou-se que 
para execução da Lei n. 562 de 2 de Julho de 1850 e Decreto 
m. 707 de 9 de Outubro do mesmo anno, e n. 4824 de 22 de 
“Novembro de 1871, art. 13 S$ 3.º enas comarcas especiaes os 
Presidentes das Relações designarão, por despacho, o Juiz de 
Direito que deve julgar em cada um dos processos por crime 
de hbanca-rota, -. : 

| Não serão contemplados na distribuição os Juizes do Com- 
mercio. . ] : 

' Esse Decreto derogou o art. 61 do de 1º de Maio de 1855, 
eterminando que, das sentenças de pronuncia, ou não pronun- 
a, em caso de quebra, sejão proferidos pelos Juizes especiaes 
lo Commercio, sejão pelos que os substituirem, haja sempre re- 
curso para a Relação do districto. 


a + mi dão Eos o ndo ES A A TR e = ”. o Poa am 


A pronuncia dos culpados nos crimes communs. - 


| 3.º À pronuncia e o julgamento dos crimes de que | 


dn an dd ii TA er A 


4.º O julgamento do contrabando fóra de flagrante 


E 


h : ee SE, Es a 
2.º A decisão das suspeições postas aos Juizes i o 
feriores e aos mesmos Juizes de Direito na ordem 
“designada. o E 
Os Presidentes das Provincias organizarád uma ta 
bella fixando a proximidade de cada uma das co- 
marcas, com individuação dos seus termos em relação 
às outras, por onde se regulará a competencia dos 
“respectivos Juizes de Direito para o julgamento das 
suspeições que lhes fórem postas ; cabendo o mesmo 
julzamento ao Juiz de Direito da comarca mais vi= 
zinha do termo, onde se arguir a suspeição. 
3.º A congessão de fianças. 
Art. 15. Aos Substitutos dos Juizes de Direito das 
comarcas especiaes compete : 
1.º Substituir parcial ou plenamente os Juizes de 
Direito effectivos, no caso de impedimento, 
2.º Processar os crimes communs, até a pronunci 
exclusivamente. | 
3.º Cooperar no preparo dos processos dos crimes dc 
art. 42, $ 7.º do Codigo do Processo Criminal, e mai 
processos policiaes, dos da Lei n. 562 de 2 de Julho d 
4850 e do Decreto n. 1090 do 1.º de Setembro de 1860 
art. 4.º (26) 


SECÇÃO JUL. 


Dos Juizes Municipaes, 


Art. 146. Aos Juizes Municipaes competem, alér 
das attribuições subsistentes, as seguintes: 
1.º A organisação do processo de contrabando fôr, 
de flagrante delicto. 


) Até agora era morosa a marcha de algnns dos p 
indicados neste artizo, porque sómente o Juiz de Direito. 
competente para preparalos e julga-los; mas com o alar 
mento da jnrisdicção veres Substitutos, póde vir. 

sde para a causa publica. , 


| 2.º O julgamento das infracções dos termos de segu- 
| rança e bem-viver que as autoridades policiaes ou os 
“Juizes de Paz houverem feito assignar.- 
po ArL. 17. Ficão-lhes exclusivamente competindo : 
| 4.º O julgamento dos crimes de que trata o art. 12, 
"GS 7.º do Codigo do Processo Criminal e mais processos: 
- policiaes. 
7 2.º A pronuncia nos crimes communs, com recurso 
| necessario para o Juiz de Direito respectivo. (27) 
| Art. 18. Aos Supplentes dos Juizes Municipaes com- 
E et : 
| 4.º Além da substituição dos Juizes Municipaes em 
d) seus impedimentos, cooperar no preparo de todos os 
* processos crimes a cargo dos mesmos Juizes até a pro- 
À) nuncia c julgamento exclusivamente. 
| 2.º Conceder fianças. (28) 


| 
| 


SECÇÃO IV. 
Dos Juizes de Paz. 


d Art. 19. Além das attribuições subsistentes, compete | 


" aos Juizes de Paz: 
E A. Processar é julgar as infracções de posturas mu- 
| nicipaes. (29) 
| 2.º Obrigar a-assignar termos de segurança e bem- 
= 
(7 É muito salutar esta disposição, que corrige Os defeitos" 
* da legislação anterior, visto que sómente havia recurso volun- 
tario, e esse dispendioso, e qnasi sempre improficuo, por não 
—* seguir nos proprivs autos. E 
(28) Sempre que se augnentão as probabilidides de acceles 
ração nos processos criminaes, O melhoramento é palpavel, 
como acontece com a nova Jei. a 
0 (29) Em pouco tempo se reconhecerã a necessidade de retirar 
“estas atribuições aos Juizes de Paz, que ficção muito sobrecar- 
- regados de trabalho com as pequenas demaudas, até ao valor 
- de 1004000, que são as mais abundantes no foro. 


viver, não podendo porém julgar as infracções de 1; 
ter mos. E ta - ns : « 
3.º Conceder a fiança provisoria. (30) 


o 
1 
diigr - 


SECÇÃO V. 
Dos Promotores Publicos. 1 


“Art. 20, Aos Promotores Publicos incumbe mais ; 
1.º Assistir como parte integrante do Tribunal 
Jury, a todos os julgamentos, inclusive aquelles em 
que haja accusador particular; e por parte da justiça 
dizer de facto e de direito sobre 0 processo em jul 
gamento. (31) Ê o o 
2. Promover todos os termos da causa nos DrO- 


cessos em que couber a acção publica, embora 
accusador particular; additar a queixa ou denuncia 
e 0 libello, fornecer outras provas além das indicadas 
pela parte e interpor os recursos legaes, quér na for: 
mação da culpa, quér no julgamento. (32) - o ta 
- Art. 21. O Adjunto do Promotor o substituirá em 
suas faltas ou impedimentos, no serviço geral da 
Promotoria ; e havendo na mesma comarca-mais. 
um Adjunto, o Juiz de Direito designará aquell 
quem deva tocar essa substiluição em prime 
lugar. k 

(80! Quanto à concessão das fianças provisorias, foi muito 


beral esta lei, permittindo a todas as autoridades exerce 
essa faculdade. a 


=. o 
(31) Tambem foi nm melhoramento digno de nota, mas. e 
ceu de declarar quando, e em que circumstancias o Pr ] 
terá a palavra, para dizer, não se podendo impôr que el 
sempre cimtra o accusado, visito que muitas vezes terá. 


sidade de defende-lo se o vir ameaçado de alguma inj 


(32) Esta mesma disposição já estava virtualmente co 


na legislação anterior, e mesmo tem sido muitas vezes 
em pratica. “! 


» 


meação do Promotor interino, na falta ou impedi- 
to do effectivo e do Adjunto. 
t. 22. Os Promotores Publicos ou seus Adjuntos 


nal: (33) - 

No caso de flagrante delicto, dentro de trinta dias 
a perpetração do crime, se o réo obtiver fiança ; 
dentro de cinco dias, se o réo estiver preso. (34) 


[q 
= 
PME 


este fim o mesmo io, ou quem suas vezes 
er, communicar-lhe a queixa ou denuncia logo que a 
formular. 


RO additamento será recebido pelo Juiz processante, 


vitar-se o que muitas vezes acontecia, que era ficirem no 
uecimento muitos delictos importantes. 


o prazo a 48 horas, contadas do momento em que o 
motor tivesse aviso da prisão, que a autoridade competente 
deve communicar, escrevendo o Promotor e assignando a 
laração da hora em que lhe fósse entregue o aviso. 


tri) uíções da Piotr Ras é à formação da. 


.º “Subsiste à competencia do Juiz de Direito para. 


obrigados, sob as penas comminadas no art. 15, 
º da Lei, a apresentar denuncia e promover a acção . 


dos da data em que o Promotor Publico, ou 
suas vezes a receber Os Rage aos o 


Ar. 23. O Promotor Publico poderá additar a queixa | 
as ne o nn cu a pessba pino E 4 


Era indispensavel que se marcassem essas Cbricaa 


34) Parece que no caso de estar o réo preso, se podia re- 


j 


se não houver Apps inquirição das Loser mu unh ! 
summario. (35) 


SECÇÃO VI. 


Do Jury. 

Art. 24 Nas comarcas especies o Jury será p esi- 
dido por um Desembargador da respectiva Relação, não 
contemplados os que servirem no Tribunal do Com- 
mercio. (36) PusA 

GS 4.º Para presidir aos julgamentos em cada sessão: 
diaria do Jury nestas comarcas, designará o Presidente 
da Relação o Desembargador a quem tocar por escala, 
segundo a ordem da antiguidade. (37) 

S 2.º Nas mesmas comarcas serão successivamente 
exercidas pelos Juizes de Direito, que não liverem 
varas privativas, as atlribuições, que compelião ps 
Juizes Minicipaes, quanto aos actos preparatorios p: 
o julgamento perante o Jury, e bem assim a de pro - 
ceder ao sorteio dos Jurados. (38) 


(85) Depois de encerrada a prova, seria iniquo que so ré 
besse o additamento, porque faltaria ao accusado o elomento 
principal para combaté- lo, que é a prova. ) 


(36; Já estamos vendo os funestos resultados desta disposição ; 
é raro que não haja em quasi todos os prcessos motivo y 
adiamento, principalmente pelo não comparecimento das teste- 
munhas; o resultado é que nm adiamento é nm dia de sessão, 
[ar porque cada Desembargador tem o seu n 

ibnido, e o que deve seguir-se na ordem sómente comi 
no dia seguinte: brevemente tere nos centenares de processo 
aceumulados com o systema em pratica, ou deve tratar-se a 
to antes de modifica lo. 

(87) É esto exactamente o mal; se fôsse um sembai 
nomeado para presidir cada sessão ordinaria, bem id 
a medida, mas um para cala dia, é cousa que não poderá per 
manecer, porque, em vez de trazer um melhoramento, xe um 
grande atrazo. 


(38) É justo, porque as atribuições dos Juizos Municipaes 7 
súrão para os Juizes de Direito. 


Ro 


mbe-lhes igualmente presidir às sessões 
s até haver numero legal de Juizes de 
o neste caso participar ao Desembargador, 
m competir a presidencia effectiva, afim ide E 
Ja. (39) o Eae 
As sessões do Jury nas ditas comarcas serão 
vocadas por determinação do Presidente da Relação, | 
para esse fim officiará opportunamente ao Juiz 
ireito respectivo. | Rar 
5.º Tres dias antes da reunião do Jury, o mesmo + 
de Direito fará remeter os processos, que ti- | 
m de ser julgados, ao Secretario da Relação, que | 
presentará logo ao Presidente para distribui-los 
elos Desembargadores. (40) E ss) 
Ficará em mão do Escrivão do Jury, para proceder | 
amada, de que trata 0 art. 240 do Codigo do Pro- | 
cesso, um rol o pelo Juiz de Direito, contendo t 

s nomes dos réospresos, dos que se livrão soltos 
“ou afiançados, dos accusadores ou autores e das tes- | 
munhas notificadas. A 
- Se durante a sessão forem preparados novos proces- | 
sos, praticar-se-ha do mesmo modo. (41) | 
* $ 6.º Salvo por motivo de interesse publico e are- | 
querimento do Promotor, não é permittido alterar a | 
ordem do julgamento dos processos determinada: 4.º, | 
pela preferencia dos réos presos aos afiançados 2.8 
entre os mesmos presos, pela antiguidade da prisão 
de cada um; e com igual antiguidade, pela prioridade | 


* 
o 7a; 


Ric == 
“9 É isto aindá motivo para ser quasi sempre perdido o! 
“primeiro dia de sessão. , 

(40) Não tem razão de ser esta disposição, desde que não. 
sa permanecer a que commeite a presidencia do Jury a um. 
esembargador em cada dia. : W 
- (41) Esta disposição já era observada pela legislação | anterior, 
com a differença de serem as relações distinctas para cada pro- 
cesso, e assignadas pelo Promotor ou accusador. Fa uES d 


da pronuncia, Srevalpodida: tanberh essa “a 
entre os réos afiançados. (42) ! 

Esta disposição é commum para os julgament 

todas as comarcas. 

: $ 7º Encerrada a sessão periodica do Jury, comb; 
naráõ entre si os Desembargadores, que houverem pre- 
sidido aos julgamentos, e de commum accôrdo farão | 
E relatorio determinado pelo art. 180 do Regulamento 

120 de 34 de Janeiro de 1842, sendo assignadod 
| E mais antigo. (43) 4 
| Art. 25. Não havendo sessão do Jury em al 
termo, o réo poderá ser julgado em outro termo. 
— vizinho da. mesma comarca, se assim 0 requerer eoPro-. 
| motor Publico ou a parte accusadora convier. (44) 
| Independentemente de convenção de partes, sempre | 
que não fôr possivel efectuar o julgamento do réo no. 
districto da culpa, terá lugar E do termo mais 
vizinho, com preferencia 0 da Mesma comarca. 
Verificar-se-ha a impossibilidade, se em tres sessões . 
| successivas do Jury não puder ter lugar o julgamento. | 
Não ha impossibilidade quando a falta do julga- 
mento provier do facto providenciado no art. 58 da, 
Lei de 3 de Dezembro de 1841, ou quando o réo dér. 
causa a ella, offerecendo escusa para provocar o, 
adiamento. (45) | 
— “DDD > 
(42) É tambem inconveniente esta disposição, em face dos mo- 
tivos já ponderados, visto que muitas vezes, por adiamento de. 
algum processo, é levantada a sessão, por não estar | 
o accusado que se segue na ordem “estabelecida, e nesse caso 


» poderia o Jury julgar os delictos de réos afiançados ou ausentes. y 
(49) É outra dificuldade, que a pratica ha de tornar muito 
* saliente, por ser difficil a rennião de tantos Juizes em prazo de de 
terminado, e o accôrdo que deve dar-se na confecção do. rela- 
torio que a lei exige. 
(44) A condição da annnencia da parte do accusador, annul- | 
lará na maior parte dos casos, o favor que a lei quiz. conceder 
aos accusados nesta disposição. as 
! 


(45) Deveria antes marcar-so um prazo razoavel, ser m r muito. 


desigual a época em qne se abrem as sessões do ury, fóra das 
capitaes, e nas pequenas cidades e villas do interior. | ps 


“Art. 26. É convertido em aggravo no auto do 
processo o recurso de que trata o art. 281 do Codigo 
do Processo Criminal e do qual tomará conhecimento 
o Tribunal da Relação, se por appellação subir o 
feito. (46) 

- Art. 27. A suspeição posta ao Presidente do Tri 
bunal do Jury, se não fôr reconhecida pelo recusado, 
ão suspenderá o julgamento. (47) j 
“O Jury não julga suspeições eo ao Presidente. E 
ão Tribunal. 

* Nas comarcas especiaes serão julgadas pelo Presi | 
dente da Relação; e nas comarcas geraes pelo Juiz 
de Direito da mais vizinha na ordem “designada. (48) 


Êo | aprruLo HI. 


Do Processo Criminal. 


SECÇÃO 1. 


Da prisão. 


o 
“ 
y 
PRA RDI a CEA 


| Art 28. Além do que está disposto nos arts. 12 e s 
a da Lei, a autoridade que Eua ou adpi Qua 


46) “Oartigo2 281 do Cod. do Proc. Crim., diz o seguinte : « Todas 
questões incidentes de que dependerem as deliberações finaes em 
| ou outro Jury, serão decididas pelos Juizes de facto, ou pelo 
de Direito, segundo a materia pertencer a uma ou a outra clas- 
ação ; havendo duvida, se a questão é de facto ou de direito, o 
“de Direito decidirá, com recurso para a Relação. » 
* (47) É judicioso este expediente para não embaraçar o julgamento 
dos processos submettidos ao Tribnnal do Jury. 
(48) Foi a consequencia logica desta disposição, a que acabamos 
ide annotar, porque se os Juizes de Facto fôssem competentes, como 
anteriormente, para julgarem as suspeições do Presidente do Tri- 
Im e Ae julgamento precederia o da causa. 


E) 
E DP O DO mn O PETS 


“ ou cordas, salvo o caso extremo de segurançi 
deverá ser justificado pelo conductor; é quar 
o justifique, além das penas em que incorre 
multado na quantia de 10) a 50% peli autori 
quem fór apresentado o mesmo preso. 
“O exemplar do mandado, a que se refere o cita 
art. 43, equivale à nota constitucional da culpa. (49 
Art. 29, Ainda antes de inicia'o o procedimentá 
da formação da culpa ou de quaesquer diligencias 
do inquerito policial, o Promotor Publico, ou que 
suas vezes fizer, e à parte queixosa poderão requerer, 
e a autoridade policial representar, ácerca da ne 
cessitade ou conveniencia da prisão preventiva de 
réo indiciado em crime inufiançavel, apoiando-se er 
prova de que resultem veemegdos indícios de culpa: 
bili lade, ou seja confissão d smo réo ou docu= 
mento ou declaração de duas testemunhas; e, feitc 
o respectivo autuamento, a auioridade judiciariacoms 
petente para a formação da culpa, reconhecendo . 
procedencia dos indíios contra o arguido culpado 
a conveuiencia de sua prisão, p r despacho nos auto 
a ordenará, ou expedindo mandado escripto, Ou re: 
quisitando por communicação telegraphica, por avisg 
geral na imprensa ou por qualquer outro modo qu 
faca certa a requisição. (50) sa 3 
S 1.º Independentemente de requerimento di , 
accusadora ou representação da autoridade | vd 
- poilerá do mesmo modo o Juiz formador da cup: 
julgando necessario ou conveniente, ordenar ou 
quisitar, antes da pronuncia, a prisão do réo de ci 


— — 


1, 


» a a facilita aos mb meios de né E 
abilita-os desde logo para requererem o habcas corpus,. 
tivo da prisão não fór legal. ) ai 
(50) Parece-nos que seria conveniente admittir o systemi 
da prisão do indiciado em crime inafiançavel, mas a obr 
ção de E logo ee ri á emas cms judiciaria comp 
porque do processo aqui ordenado, em seguir se muitas Tr 
nidades, ou frustrar-se diligencias Rg js > ARA ea A 
Pa E A o DA 


avel, se tiver colligido ou lhe fôr presente. 
prova de que resultem vehementes indícios 
abilidade do dito réo. (51) : 

º A autoridade policial e os Juizes de Paz de- 
erád fazer prender os indiciados culpados de crimes 
inafiançaveis, descobertos em seus districtos, sempre 


petente para a formação da culpa foi ordenada 

« | por ser de notoriedade publica que o Juiz formador 
culpa a expedira. 152). 

a Executada à prisão, immediatamente o preso será 

spor. (53) 

S 3.º Não poderá ser ordenada ou requisitada nem 

executada, a prisão” de rêo não pronunciado, se 


Ene (54) 


SECÇÃO II. 


Da fiança. 


casos em Que tem lugar a definitiva. Os seus elfeitos 
pdurarão trinta dias e mais tantos quantos fórem 


“(51) Isto se eutende quando já está iniciado o processo ; mas 

es de-o estar, como se poderá fazer uma prisão ? 

Ainda a mesma pergunta, Ordinariamente, é a autoridade 
» quem começa as investigações, e só mais “tarde communica 

lfado dellas ao Juiz competente ; : mas nesse intervallo, um ac- 

do de crime grave, já de alguma-sorte provado, póde ausentar- 


» prendendo- o sem a competente requisição. 
a hypothese prevista na nota 50. 


sta disposição é equitativa, visto que o aceusado permane- 
durante um anno. 


e e Cu 


jouver decorrido um anno depois da Rap do 


punemente, se a autoridade policial não quizer praticar um - 


DE DE E DIREI PS MPURRO TAS DS ro PEN qa 


e tiverem conhecimento de que pela autoridade 


4 captura, ou porque recebessem directa requisição . 


onduzido à presença do mesmo Juiz para delle. 


“Art. 30. É instituída a fiança provisoria nos mesmos 


— 48 —. = 


necessarios para que o réo possa apresentar- 
competente afim de prestar a fiança defin 
razão de quatro leguas por dia. (95) 
“Art. 31. São competentes para admitir a pi 
da fiança provisoria os Juizes de Paz, Auto 
policiaes, Juizes Municipaes e seus Supplentes, Juizes | 
de Direito e seus Substitutos. (56) > e | 

Não poderá ser prestada a fiança provisoria, se Im 
forem decorridos mais de trinta dias depois da 
prisão. (57) k e | 

Art. 32. Não é exequivel o mandado de prisão por 4 
crime afiancavel, se delle não constar o valor da. | 
fiança, a que fica sujeito o réo. (58), Re 

Art. 33. Em crime afiançavel ninguem será con- 
duzido à prisão, se perante qualquer das mencio- 
nadas autoridades prestar fiança provisoria por meio 
de deposito em dinheiro, metaes e pedras preciosas 
apolices da divida publica, ou pelo testemunho. 
duas pessoas reconhecidamente abonadas « 
obriguem pelo comparecimento do réo durante a 


fiança, sob a responsabilidade do valor que. 

fixado. (59) ' RO 

E ———— 
(55) Foi um grande passo dado para o progresso a instituição | 


da fiança provisoria, sem a qual, muitos cidadãos regpeitaveis erão Aly 
às vezes recolhidos às prisões publicas, por cousas ores do que 4. 
a propria violencia que sofirião em sua hberdade. A caio 


f 
(56) Sem este elasterio seria defeituoso o systema de taes fianças 


tm IR 
(57) Parece-nos sem fundamento esta disposição, visto que a fian- |º 
co definitiva tem lugar depois da pronuncia, e esta em Ao: nenhum - 
deve demorar-se por 30 dias, estando o delinquente preso. (Cod, 
Prac, Crim. art. 148.) E . 
(58) Quem será o competente para determinar a inexequibili-: 
dade ? O Official de Justiça, ou o Juiz que passou o mandado ? P 
rece-nos que deveria ter-se marcado logo a competencia da a 
dade que de momento pudesse conhecer desse facto, 
(59) Parece-nos muito lata a disposição, quando adm 
“nação por duas pessoas, que podem parecer muito ida fal. 
tarem ao cumprimento da obrigação contrahida para com jus: 
ca, por deficiencia de recursos. “A 


sa * Preso o rêo em flagrante delicto, será im-. 
» OU na policial ou judiciaria, inclusive o | 
e ge procedendo de eng 


Icesso, rordados as disposições do art. Ee a Lei, 
se reconhecer que o facto praticado pelo réo constitue 
lcrime afiançavel, e querendo elle prestar fiança, 
o admittirá logo a depositar ou caucionar o valor 
que, independente de arbitramento, a mesma auto- 
|ridade fixar. (60) 
'$ 2º Para determinar o valor da fiança provisoria, 
la autoridade respectiva attenderá ao maximo do 
tempo de prisão com trabalho, ou de prisão simples 
|gom multa ou sem ella, de degredo ou desterro, em 


jnexa a este Regulamento, fixará o valor da fiança, 
endo em consideração não só a gravidade do damno 
ausado pelo delicto, como a condição de fortuna é 


ancia do sello. (61) 


|mandado, à vista. do valor da fiança nelle designado, 
“|se regulará O deposito ou caução. (62) 

| S 4.º Não se pagará sello da fiança provisoria que 
vôr substituida pela definitiva ; “o deposito ou caução, 


“porém, da fiança provisoria garante a importancia . 


lido sello devido, se não seguir-se a definitiva. 


= (60) A autoridade fixará o quantum da fiança, de conformidade 
tom à tabella que acompanha. o presente Regulamento. 


nas, que não pódem « priori conhecer todas essas circumstancias 
de que falla o paragrapho acima. 
| (69) Parece « -ociosa esta disposição, visto que o mandado deve 
“INC Ee elausula de fazer ar aid 'da quantia designada. 
fi bh 


ente conduzido à autoridade que ficar mais . 


|que possa incorrer o réo pelo facto criminoso ; e. 
“|dentro dos dous extremos, que marca a tabella an- . 


circumstancias pessoaes do réo, incluida a impor-. 


$ 3.º Quando a prisão do réo fôr determinada por . 


a 34. Nos lugares em que não fôr logo possivel | 


* (61) Foi um erro deixar tanto arbitrio às autoridades subalter- 


End emo ara disiiaiidEnaa » 


me gm 
EE ps 


DS a 
6->"95T Expe e 


, 


1 


hd gl —h 


recolher ao cofre da Camara Municipal o dep psito em 
dinheiro, metaes ou pedras preciosas e ap 
divida publica, será elle feito provisoria 
mão de pessoa abonada, e, em sua falta 1 
Juizo, devendo ser removido para o dito cofre n 
prazo de tres dias, do que tudo se fará menção no 
termo da fiança. (63) E. 

Art. 35. O Juiz competente para conceder a 
definitiva póde cassar a provisoria, se reconh 
“ crime por inafiançavel, ou exigir a subslituiçi 
“ fiadores provisorios, se estes não fórem abonado 
dos objectos preciosos, se não tiverem o valor & 
ciente. (64) o , 

O Promotor Publico ou quem suas vezes 
sempre que estiver presente, será ouvido nos Pp 
cessos da fiança provisoria, e em todo ocaso, ain 
depois de concedida, terá vista do respectivo pro 
cesso, afim de reclamar o que convier à justiça 
publica. (65) Ro. 

Art. 36. No caso de prisão do réo em flagran 
delicto, quando a fiança provisoria fôr concedida por. 
autoridade que não seja a competente para a formação. 
da culpa, remetterá a esta no prazo de vinte e quatro 
horas o auto do inquerito, a que procedeu . 3 Con- 
formidade com o art. 132 do Codigo do Processo Cri- 
minal; sendo o mesmo inquerito acompanha 
termo da fiança provisoria, de que se fará declaração 
no protocollo do Escrivão competente, ainda quant 


gm e = 


(68) Para a boa execução desta disposição deveria ter-so 
xado a fórmula dos termos de fiança provisoria, e até deveriã 
distribuidos impressos por todas as autoridades que têm a faculda 
de de conceder taes fianças. E a 

(64) É a hypothese que já previmos; mas póde trazer 
perniciosos, visto que o accusado estando solto, póde ter 
tecido, e o delicto ficará impune. o 

(65) E porque não se determina a remessa incontinenti de 1 a 
cópia do termo da fiança ao Promotor, para que elle tenha occasião 
de reclamar de prompto as providencias que o caso exi E 


sé A 


ando 


a substituição, de que trata oart. 12 $2º 
6). 


reso por virtude de mandado, no verso deste, 
er lugar, será lançado ou a elle addicionado 
mo da fiança e entregue ao mesmô Official de 
tiça, encarregado de suasexecução, para ser apre- 


igual declaração no protocollo do Escrivão.(67) 
37. Poderá ser alterado o valor da fiança pro- 
ja ou mesmo ficar ella sem effeito, se 0 despacho. 
ronuncia ou de sua confirmação ou se o Julga- 
O final innovar a classificação do delicto. 

novação da classificação do delicto pelo des- 


a er pendente de recurso, quer voluntario, quer 
| necessario. (68) A 


do Promotor Publico ou da parte. (69) 


» 


desde logo, seja ou não interposta appellação 


cias, ninguem poderá reclamar contra a irregularidade 
que esperará o inquerito. 


Esta disposição é mais coherente, sem que comtudo se mos- 


e se crêe um livro com esse nome, sómente para notar nelle 
as provisorias. 


este caso, o recurso é suspensivo, e se a fiança fôr insuffi- 
, OU inadmissivel, o accusado terá a possibilidade de ausen- 


ão sabemos em que hypotheses se poderá admittir esta dis- 
menos que o Jury não fique com o direito de afastar-se 
tos, que devem ser sempre de conformidade com a accu- 


Pois, que sómente se poderá verificar a nova clássificação 
os, e nunca para mais, do que a da pronuncia, 


o, porém, a fiança provisoria fôr concedida | 


sentado ao Juiz da culpa, que o mandará juntar ao. 
tivo processo e dar o devido seguimento. Far-. 


de pronuncia produzirá seu efeito, se não . 
— A nova classificação pelo julgamento final preva- | 
e a autoridade não tiver podido fazer o inquerito; Jor) 
umstancia, e houver mesmo de gastar um ou mais dias | 


onveniencia de declaração no protocollo do Escrivão, a não. 


cio YR oloão Ed E 


SECÇÃO IN. ado 


“Do inquerito policial. : asi 


— Art. 38. Os Chefes, Del:gados e Subdelegados de 
Polícia, logo que por qualjuer meio lhes chegue a 
notícia de se ter praticado algum crime commtm, 
procederá em seus districtos às diligencias neces- 
Sarias para verific ção da existencia do mesmo crime, 
descobrimento de todas as suas circumstancias e dos 
delinquentes. (70) Rd 
Art. 39. As diligencias a que se refere o artigo 
antecedente comprehendem : TEC 
4.º O corpo de delicto directo. ESPE 
9.º Exames e buscas para apprehensão de instru 
mentos e documentos. a 
8.º Inquirição de testemunhas que houverem pre- 
senciado o facto criminoso ou tenhão razão de sa- 
Dbê-lo. NE 
“4.º Perguntas ao réo e ao offendido. (71) 
- Em geral tudo o que fôr util para esclarecimento 
“do facto e das suas circumslancias. (72) | A 
Art. 40. No caso de flagrante delicto, ou por effeito 
de queixa ou denuncia, se logo comparecer a auto- 
ridade judiciaria competente para a formação da culpa — 
“a investigar do facto criminoso, notorio ou argui 0, 
“a autoridade policial se limitará a auxilia-la, colli- 
“gindo ex-oficio as provas € esclarecimentos que possa 


+ 


do 


es 


(70) Descobertos porém os delinquentes, se não fórem presco em 


(71) pas como coagir o réo a responder, se elle não puder ser 
preso 3 ed 
(72) Esta disposição deve ser recommendada com instancia - 
toridades, para que sejão minuciosas e diligentes em tomar no 
pequeninas circumstancias, apparentemente sem valor, mas que po- 
dem depois influir para descobrimento da verdade. aire LA 
) pride ê E + 
ns” “258. 
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-- cobrimento dos crimes e dos criminosos. 


obter e procedendo na esphera de suas attribuições 
- às diligencias que lhe fôrem requisitadas pela autori- | 
dade judiciaria ou requeridas peto Promotor Publico 
ou por quem suas vezes fizer. (73) RR | 

Art, 41. Quando, porém, não compareça logo a | 


“autoridade judiciaria ou não instaure immediatamente | 


o processo da formação da culpa, deve a autoridade. 
policial proceder ao inquerito ácerca dos crimes 
communs de que tiver conhecimento proprio, cabendo. 
- a acção publica; ou por denuncia, vu a requerimento | 
da parte interessada, ou no caso de prisão em fla-. 
grante. (74) 7 
Art. 42. O inquerito policial consiste em todas as 
diligências necessarias para o descobrimento dos factos | 
criminosos, de suas circumslancias e dos seus autores | 
e complices; deve ser reduzido a instrumento es-. 
cripto, observando-se o seguinte : ; RE - 
1.º Far-se-ha corpo de delicto, uma vez que 0 
crime seja de natureza dos que deixão vestígios. 
— 2º Dirigir-se-ha a autoridade policial com toda a. 
promptidão ao lugar do delicto ; e ahi, além do exame . 
do facto criminoso e de tedas as suas circumstancias | 
e descripção da localidade em que se deu, tratará 
com cuidado de investigar e colligir os indícios exis-. 
tentes e apprehender os instrumentos do crime e. 
quaesquer objectos encontrados, lavrando-se de tudo 
“auto assignado pela autoridade, peritos e duas teste-. 
munhas. (75) Lito “ 


y 


(73) Fica aqui salvo o principio da competencia do Juiz formador | 
“da culpa, sendo as outras autoridades méros auxiliares, para o des- | 


(7%) Esta disposição faz extensiva à parte offendida o direito de y 
requerer as diligencias necessarias às autoridades policiaes. - | 


(75) Convém que nestes antos haja toda a clareza, para que se 
possa deduzir delles a prova de factos que sejão concomitantes com. 
“Outros que venhão a descobrir-se posteriormente, dos quaes remúltas 

“a prova circumstancial, muito mais valiosa em certos casos, do que | 
à testemunhal. ig É ! 


E A, Pá “A 
3.º Interrogará 9 delinquente, que fôr preso em 
flagrante, e tom.rá logo as declarações juradas das. 
pessoas ou escuita “que o conduzirem e das que pre-. 
senciarem o facto ou delle tiverem conhecimento. (76) 
4.º Feito o corpo de delicto ou sem elle, quando. 


não possa ter lugar, indagará quaes as testemunhas | 
do crime e as fará vir à sua presença, inquirindo-as. 
sob juramento a respeito do facto e suas circum- 
sStancias e de seus autores ou complices. Estes depoi- 
mentos na mesma“occasião serão escriptos resumida- 
mente em um só Lermo, assignado pela autoridade, 
testemunhas e delinquente, quando preso em fla- 
grante. (77) | | us 
3.º Poderá dar busca com as formalidades legaes 
para apprehensão das armas e instrumentos do crime | 


e de quagsquer objectos a elle referentes; e desta 
diligencia se lavrará o competente auto. (78) e 
6.º Terminadas as diligencias e autuadas todas as 
peças, serão conclusas à autoridade, que proferirá o 
seu despacho, no qual, recapitulando o que fôr ave- 
Yiguado, ordenará que o inquerito seja remettido, por 
intermedio do Juiz Municipal, ao Promotor Publico. 
ou à quem suas vezes fizer; e na mesma occasião 
indicará as testemunhas mais idoneas, que por ven-. 
tura ainda não tenhão sido inquiridas. om PA 
Desta remessa dará immediatamente parte circum- 
stanciada ao Juiz de Direito da comarca. BE» 
Nas comarcas: especiaes a remessa será por inter- 
edio do Juiz de Direito que tiver a jurisdicção 
é aim Já foi distribuido pela Policia o Formulario dos autos de pri- 
São de que damos cópia no fim deste Regulamento. o 
(77) É ainda o modelo a que nos referimos na nota anterior. 
(78) É um auto commum, em que devem ser descriptos minuciosa- 


mente os objectos apprehendidos, onde estavão, quem os trazia, 6 se 


têm distinctivos que possão dar a conhecer quem é seu dono, 


“dade. (79) p' va 
7.º Todas as diligencias relativas ao inquerito serão . 
feitas no prazo improrogavel de cinco dias, com as- | 
sistencia do indiciado delinquente, se estiver preso; . 
podendo impugnar os depoimentos das testemunhas. 
Poderá tambem impugna-los nos crimes afiançados, 
se requerer sua admissão aos termos do inquerito. (80) 
“8.º Nos crimes, em que não tem lugar a acção pu- 
blica; o inquerito feito a requerimento da parte in- 
teressada e reduzido a instrumento, ser-lhe-ha en-. 
tregue para o uso que entender (81) | A 
9.º Para à notificação e comparecimento dás tes-. 
temunhas e mais diligencias do inquerito policial se. 
observarãõ, no que fôr applicavel, as disposições que | 
regulão o processo da formação da culpa. (82) x 
Art. 43. Se durante o inquerito policial, a autori-. 
dade judiciaria competente para à formação da culpa 
entrar no procedimento respectivo, immediaitamente. 
a autoridade policial lhe communicará os esclareci-. 
mentos e resultado das diligencias que já tenha ob- 
“tido e continuará a cooperar nos termos do art. 40. (83) 
Não ha prevenção de jurisdicção no acto do in-. 
querito policial para o effeito de poder a autoridade 
judiciaria ou o Promotor Publi o dirigir-se a qualquer 
autoridade policial e requisitar outras informações e. 
(19) A autoridade policial, logo que dér começo ao inquerito, deve 
avisar à autoridade competente, que póde comparecer e assumir as. 
o preparo do processo e as averiguações do facio criminoso, : 
(80) E se não puder concluir nos cinco dias, o que deve fazer ? Nada 
se diz a respeito. o 
(81) É como d'antes se praticava com os corpos de delicto reque- 


xidos pelas partes, nos casos em que não havia acção publica. 
- (82) Já se vê que em muitos casos o prazo de cinco dias será insuffi” 
ciente, maxime quando houver testemunhas fóra do districto, para 
onde se tenha deexpedir precatorias, etc. 


(83) É a consequencia da competencia da jurisdição, que oil 
k 


criminal do districto, sem participação à outra autori- | 


Do ada 
E SE 


asi 


8 


póde ser alterada pelas autoridades policiaes. 
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diligencias necessarias; ou para o efeito de pc 
ex-oficio cada qual das autoridades policiaes col 
esclarecimentos e provas a bem da mesma formação 
da culpa, ainda depois de iniciada. (84) 
Art, 44.7 Os Juizes de Direito das comarcas espe- 
ciaes, é os Juizes Municipaes dos termos das comarcas . 
geraes, recebendo directamente, por parte da | uto- 
ridade policial, o inquerito, delle tomarão conht 
“mento e o tran qmittirão ao Promotor Publico ou a. 
“quem suas vezes fizer, depois que verificarem se do. 
mesmo inquerito resultão vehementes indícios de culpa 
por crime inafiançavel contra alguem ; e, neste caso, . 
Teconhecida a conveniencia da prompta prisão do in- 
diciado, deverád logo expe ir o competente mandado 
ou requisição. (85) “maia 
- Se não existir no termo Promotor Publico ou Ad-. 
junto, nomearáô pessoa idonea que sirva no caso 
sujeito. gu A 
Quando o proprio Juiz effectivo não puder encar- 
Tegar-se da instrucção do processo, por affluencia de. 
trabalho ou impedimento legitimo, transmiltindo 0. 
inquerito ao Promotor ou Adjunto ou a quem fôr | 
nomeado na falta delles, deverá logo declarar “que 
seja requerido o respectivo Substituto ou Supplente, 
* que de preferencia é o que tem jurisdicção no dis- 
tricto do crime. (86) aj STE 


* (8H) Com esta disposição firão resolvidos os conflictos que so da- 

vao entre as nutoridades policines, que erão mais ciosas das suas 

prerogativas, do que dos intaresses publicos, nos quaes aquellas de: | 

| vião ceder lugar, A ! 

(85) Como acima ficou dito, póde já ser tardia a expedição do. pº 
mandado, ou requisição da prisão, que não. sb frustraria, s“ effec- 

tuada ella provisoriamente, fósse o indiciado logo apresentado à au- | 

E. 

j 

À 

Ã 


ads TE 


“toridade judiciaria, para conhecer peromptoriimente do caso. 
(86) Segundo o final do 3º membro do artigo, parece que se sup- 
supe possibilidade de ser o "abro requerido a um Juiz Sup '] 
e [à 


ou Substituto, que não fósso o respectivo, com jurisdicção no | 
districto, 


or “SECÇÃO 1Y. | 


fog 


Do processo e julgamento das infracções de posturas 
Rr municipaes. Eu 


ea 


E E 


Art. 45. Compete aos Juizes de Paz O julgamento | 
* das infracções de posturas municipaes com appellação, 
" no effeito suspensivo, para os Juizes de Direito. (87) 
SA. Lavrado o auto da infracção com assignatura 
E de. duas: testemunhas, será remettido ao Procurador | 
" da Camara Municipal, e este, antes de requerer a | 
" execução judicial, dará aviso à parte infractora para 
"pagar a multa, quando a pena fôr sómente pecu- y 
niaria. (88) 

— $2. Na falta de pagamento voluntario da multa, | 
será apresentado o auto: da infracção com requeri- 
mento do Procurador da Camara Municipal ao Juiz | 
de Paz, que mandará intimar com a cópia do mesmo | 
auto a parte infractora para comparecer na primeira. 
audiencia, citadas tambem as testemunhas que O td) 
verem assignado. (89) Mu 
$ 3.º Se não comparecer nem mandar escusa Pe- | 
levante, será julgado à revelia em vista do aulo. 1 
Apresentada e aceita a escusa, será adiado o jul-. 
"*"“gamento para a seguinte audiencia. E! 
, S 4.º Se a parte infraclora comparecer, lhe será. 
lido o auto ; e, querendo contesta-lo, Juiz mandará. 


- ee 


Ra 


=... 


1) 


| mote meme é 


|) 

(87) Já dissemos que os Juizes de Paz ficão sobrecarregados com. 

muitas acções pela elevação das alçadas até 1008000, e commetten- 
do-se-lhes o julgamento das infracções de posturas, os termos de. 
bem-viver e de segurança, muitos haverá que fiquem privados de. 

se occuparem dos outros misleres estranhos à judicatura. deal Il 
(88) Era preciso haver meio de verificar O cumprimento desta, 

disposição, sem o que ella será violada a mindo. P 

É (89; Porque não se deu luzar a uma primeira citação para O paga-,, 
" mento amigavel, que corrigiria o abuso de não ser mandado o avi 

- so de que acima se trata ? 2 ; « . 
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escrever as suas allegações, e juntar os docu- | 
mentos que offerecer; inquirirá as testemunhas da | 
accusação e as que fôrem apresentadas pelo réo, até 
0 numero de tres; e proferirá a sua decisão na mesma 
audiencia ou, quando muito, na seguinte. (90) 
S 5.º Se à parte condemnada quizer appellar, po-- 
derá faze-lo, ou verbalmente logo em audiencia, ou. 
por escripto no prazo de quarenta e oito horas; e. 
tomado por termo o seu requerimento, immedia-. 
tamente o Escrivão fará os autos conclusos ao Juiz. 
de Direito, remeltendo-os directamente a elle, se es-. 
tiver no lugar, ou, em sua ausencia, para o cartorio. 
do Escrivão do Jury, afim de serem apresentados ao. 
Juiz de Direito quando chegar. (94) | E. 
S$ 6.º A demora dos Escrivães na remessa e apre- 
sentação dos autos será punida pelo Juiz de Direito 
com a multa de 104000 a 30000. (92) Nos 
Art. 46. No fim de cada trimestre os Juizes de Paz 
remetterad à Camara Municipal uma relação das 
infracções de posturas que tiverem julgado durante | 
aquelle prazo, declarando as condemnações e ab- | 
solvições, e bem assim as appellações que se de-. 
rem. (93) ui 


Fê Ha 
490) A ordem destes À pão é a mesma estabelecida nos arts, 
205 a 210 do Cod. do Proc. Urim. - 


A 1) Aqui foi restringido o prazo para as appellações, que era de. 
8 dias, e fica sendo de 48 horas. e 

Nas appellações destes delictos, ha tambem competencia nos Jui- 

zes de Direito por Districtos, ou é da escolha da parte que app ) 

A este respeito a lei e o regulamento guardão silencio, para darem , 
lugar às interpretações, nem sempre pautadas pelo bom senso. 


(92) É justo que seja punido o que commette a falta, mas que não 
se prejudique o recurso da parte, que não teve culpa da demora. 


(98) Foi uma medida acertada, para que as camaras bip ih 
Ena 2 


Possão fiscalisar o procedimento dos seus procuradores q! 
esse ramo de serviço. : 


E (o 
ERON aU SECÇÃO v. | 
y Do preparo do processo nos crimes policiaes. | 


Art. 47. Os Chefes, Delegados e Subdelegados. de 
Policia, os Supplentes dos Juizes Municipaes e 0: Sub- 
slitutos dos Juizes de Direito das comarcas especiaes 
* organizarãõ o processo preparutorio das infracções dos 


prisão, degredo ou desterro até seismezes, com multa 
ou sem ella, e tres mezes de casa de correcção ou offi- 
nas publicas. (94) ; 

Art. 48. Apresentada a queixa ou denuncia de um 
desses crimes, a autoridade preparadora mandará citar 
o delinquente para vêr-se processar na primeira au- 
diencia. ; : 

S 4.º Terá lugar a mesma citação, se independente 


policial, e neste caso se procederá préviamente ao auto 


has que nelle hão de jurar e que serão de duas 
a cinco. . . 

$ 2.º O Escrivão ou Offici)l de Justiça permittirá ao 
| delinquente a leitura do requerimento ou auto, e mes- 
* mo copia-lo quando o queira fazer. (95) ; 


| aprazada, a autoridade dará à parte o juramento sobre 


* (9%) Já tivemos oceasião de dizer, que esta concessão é inconve- 


rem processos sem importancia nem significação, havendo-se aliás 
alargado a esphéra dos Juizes competentes para taes processos. 


(95) Parece-nos que deveria o Official em todos os casos dar um 
aviso por escripto ao citado, ainda que em resum ,, declarando-lhe 
o objecto da citação, dia, lugar e hora do comparecimento, etc. 
porque nem todos sabem ler e copiar. 


termos de segurança e bem-viver, e dos crimes a que. 
“não está imposta pena maior que a multa de 100%, 


de queixa ou denuncia, constar a existencia de crime 


circumstanciado do facto, com declaração das testemu- 


S 3.º Não comparecendo o delinquente na audiencia. 


niente, e que estorva as autoridades policies de cumprirem deveres 
mais em harmonia com os fins a que se destinão, do que prepara-. 


ai é 
a queixa, e inquirirá summariamente-as suas testemu=- 
nhas, reduzindo-se tudo a escripto. (96). RA 
“ $ 4º Comparecendo o delinquente, a autoridade lhe | 
“fará a leitura da queixa, depois de tomar o juramento | 
ao queixoso, ou 0 auto doS 1.º, receberá a defesa, in- 
quirirá as testemunhas e fará as perguntas que enten- 
der necessarias, sendo tudo por escrípto nos autos, | 
aos quaes mandará juntar a exposição e documentos 
que a parte offerecer. A a 
S 5.º Se as testemunhas não puderem ser inquiridas 
na primeira audiencia, continuará o processo nas se- | 
guintes, at” que estejão colhidos todos os esclareci- 
mentos necessarios. (97) a 
S 6.º Terminado o processo preparatorio, poderão | 
as partes dentro de vinte quatro horas, contadas da | 
ultima audiencia, examin r os autos no cartorio e 
offerecer as allegações escriptas que julgarem. conve- 
nientes a bem de seu direito, regulando-se o prazo de 
modo que não seja prejudicáda a defesa. (98) 
Se ho ver mais de um réo, o prazo será de quarenta 
e oito horas. cirar 
S 7.º Findo o prazo, a autoridade, analysando as 
peças do processo, emittirá seu parecer fundamen- 
tado; e mandará que os autos sejão remeltidos ao Juiz 
que tiver de proferir a sentença. (99) J 
S 8.º Essa remessa se fará dentro das quarenta e 


oito horas decorridas da ultima audiencia, sob pena de 4 


Ea bi 


nsiaá 


in 


ação. 


f +40 a 
(96) É ainda o processo estabelecido nos arts. 205 a 210 do Cod. 
do Proc. Crim. Rã 
197) Ainda se nos afigura que é a mesma hypothese dos arts. 205 
a 210 do Cod. do Proc. Crim. se A 
(98; Apenas notamos aqui uma pequena alteração, que é na) 
ces ão do prazo, para exame dos autos e oferecimento das all 
gações. La 
(99) Esta especie de relatorio póde inflnir mnito poderosamente 
Do julgamento, mas em todo o caso trará vantagens, porque o Juiz 
furá subir ao superior as informações necosaanias ROLA ' 
e condições das testemunhas, o que até agora se não dava. 
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“multa de 204000 a 100:000 que pela autoridade julga- 


“dora será imposta a quem dér causa à demora. 


$ 9.º São competentes para proferir a sentença, nas 


“comarcas especiaes os Juizes de Direito e nos termos ê 


das comarcas geraes os Juizes Municipaes. 


SECÇÃO VI. 


Do summario da culpa. 


Art. 49. É abolido O procedimento ex-officio, ex- 


cepto : ; 
4.º Nos casos de flagrante delicto. 
2.º Nos crimes policiaes. pg 
3.º Quando, esgotados os prazos da lei, não fôr apre- 
sentada queixa ou denuncia.  - ai 
k.º Nos crimes de responsabilidade, sendo compe- 


tente a autoridade judiciaria que os reconhecer em 
feitos ou papeis submettidos regularmente ao seu exa- 


me jurisdiccional. (100) - nr 

Art. 50. A queixa ou denuncia, que não contiver 
os requisitos legaes, não será aceita pelo Juiz, salvo 0 
recurso voluntario da parte. (101) 


Art. 51. A incompetencia do Juiz do summario po- 


derá ser allegada antes da inquirição das testemunhas 


| ou logo que o réo comparecer em Juizo. (102) 
» GS. Seo Juiz reconhecer a incompetencia, re-. 
metterá o feito à autoridade competente para proseguir, 


4 


(100) Foi uma medida salutar, para cohibir muitos abusos que fi- 
cavão impunes, por terem os documentos e factos de ser submetti- 
dos a autoridades alheias aos processos, onde os despachos ordina- 
riamente ficavão sem execução. ; 


(101) É uma providencia util contra a prepotencia de alguns Jui-. 


zes, que recusavão aceitar queixas. 
(102) Tambem foi bem pensada a admissão desta allegação, por- 
ue d'outro modo poderia um Juiz incompetente, por méro capri- 
cho, incommodar um accusado, sem fundamento algum. + 


4 


a qual o ratificará, procedendo RR “4 roin-. en 
quirição das testemunhas, se houverem “deposto 


em ausência do aceusado e este o requerer. 


$ 2.º Se não reconhecer a incompetencia, continuará 
o summario, como se ella não fôra allegada. À, 

S 3.º Em todo o caso será tomada por termo. nos. 
autos a alludida excepção declinatoria, ou seja ofteçe- | 
cida verbalmente ou por escripto. (103) o 

Art. 52. O Juiz não tem arbitrio para recusar às 
partes quaesquer perguntas às testemunhas, , excepto se. 
não tiverem relação: alguma com a exposição feita na 
queixa ou denuncia; devendo porém ficar consiguadas 
no termo da inquirição a pergunta da parte e a recusa 
do Juiz (204) + E 

Art. 53. No interrogatorio o accusado tem o direito 
de juntar quaesquer documentos e justificações, proces- 
sadas em outro Juizo, para serem apreciadas como fôr 
de direito. 

Se allegar com fundamento a necessidade de prazo 
para isso, ser-lhe-ha concedido até tresedias ns 
rogaveis. (105) á 


SECÇÃO VII. 
Dos recursos. o 
seguirá sempre nos proprios autos; e as partes: deverão: 


arrazoar e juntar os decoro nos prazos nge 
o requererem. 


(103) Deste modo fica resguardado o direito do avcipadiio Led 
fazê-lo valer em occasião opportuna. 

(104) Esta disposição é uma das mais sábias da Be! Lei, iso 
to que na maior parte dos processos, Os réos er: | 
meios de defesa, negando-se-lhes o direito de su 
nd RA aliás a tinentes. ao gs da accusaç 


Ã | 


|| Esta disposição não exclue a necessidade de traslado 
para ficar no cartorio, se o feito houver de ser remet- 
tido de um lugar para outro, salvo expressa determina- 
ção do Juiz em contrario. (106) 


| S 4.º É voluntario, quando interposto de decisões 
idos Juizes de Direito das comarcas especiaes, em pro- 


| $2.º É necessario, quando interposto das decisões 
dos Juizes Municipaes, que ex-officio o farão expedir, 
isem suspensão das prisões decretadas. (108) 


| 


os ex-officio ou pelo Promotor Publico, quando expe- 
lidos ou apresentados fóra dos prazos fataes; serão, 
porém responsabilisados o Juiz, o Promotor Publico ou 


pecasionarem a demora. 
| Tambem não serão prejudicados os recursos inter- 
postos pelas partes, quando por causa de falta, erro 
lou omissão do Official do Juizo ou de outrem não 


Art. 57. Ha mais os seguintes recursos : 

1.º Do despacho que não aceitar a queixa ou de- 
|muncia. d Ê 

2.º Da sentença de commutações da multa. 


(106) O recurso seguido nos proprios autos, não só facilita o | 
Exame, como é mais rapido e menos dispendioso para os accusados, 


N 


ligue muitas vezes não têm um real de seu, e não poderião por isso 
obter traslados para os recursos pelo systema estabelecido no Reg.. 
lide 31 de Janeiro de 1842. 


(107) Nem poderia ser outro modo, sem prejuizo para O anda- 


mento dos processos, visto que o direito é dos accusados, que po- 


dem ou não usar delle. 


Iinivelar os julgamentos criminaes das ccmarcas geraes, com Os 
lidas especiaes. » k 


(109) Foi justa esta medida para que não se désse o absurdo de 


|hserem as partes prejudicadas pela culpa dos funccionarios publicos. - 


Art. 55. O recurso de pronuncia ou não pronuncia: | 


Iicesso de formação de culpa por crimes communs. (107) | 


qualquer Official do Juizo que por faltasou inexactidões 


Iitiverem seguimento e apresentação em tempo. (109). 


(108) Aqui sim, tem seu fundamento o recurso necessario, para . 


Art. 56. Não são prejudicados os recursos interpos- 


7 


; 
! 


o a A 


Mes 
3.º Da decisão de iii que. impuzer 
multa comminada por este Regulamento. (410) | 
Art. 58.. Das dec sões dos Juizes de Direito, | 
“das comarcas especiaes, quer das geraes, o re 
será interposto para a Relação do Districto. 


SECÇÃO VII. 
Das appellações. 


“Art. 59. A disposição do art. 56 aproveita igual- 
mente às appellações para o «ffeito de não serem. pre-. 
judicadas, conforme as circumstancias. (114) | K 

Art. 60. Não tem effeito suspensivo a appellação do. 
S 1.º do art. 79 da Lei de 3 de Dezembro de 484, | 
quando a sentença absolutoria fôr proferida sobre de” 
cisão unanime do Jury. ] 

“Ainda que não seja unanime a decisão do Jury, tam- | 
bem não terá effeito suspensivo essa appollação, se o 
crime fôr afiançavel. (112) 

Art. 61. A appellação, interposta pelo Promotor Pu- | 
blico ou pela parte queixosa, da sentença de absolvição 
só terá effeito suspensivo a respeito de rêos accusados 
de crimes punidos no maximo com as penas de morte, 
galés ou prisão com trabalho por vinte ou mais annos e 
prisão simples perpetua, se a decisão do Jurynão houver | 
sido unanime. (413) Ê 


1 


(110) Os recursos são sempre bem aceitos; deviiciião todos os 
despachos admittir recurso, ainda que só no auto do processo, para 
se saber que a parte contra elles reclamára. | ola 

(UM É a Mesma birpotheno relativa aos recursos, visto que não | 

ere delles a appellação, senão nos casos. gas 

(112) Foi o meio de se cohibirem os abusos das appellações intem- 
pretas e muitas vezes caprichosas, à sombra das quaes a. Tiber- 

ade dos accusados sofíria grandes perdas. Além disto, o Jury 
Rantioa, prestígio com este modo de dar força ás suas decisões una- 
nimes. 


É aind fare! de | 
prestigio das decisõço unamismds do Juss sopalação é no 


| $ 4.º No prazo de dous dias deve ser interposta 
“a appellação, de que trata este artigo ; e não o sendo, 


pór-se-hão em liberdade os réos absolvidos; os su-. 


jeitos a penas menores do que as mencionadas, im- 


mediatamente depois de proferida a sentença abso- 


lutoria. (444) 

— $2º Não são mais applicaveis as disposições dos 
arts. 4.º e 3.º do Decreto n.. 1695 de 45 de Setembro 
de 1869. ú É 
- Art. 62. Para regular os effeitos das appellações nos 
casos dos dous artigos antecedentes, prevalecerá o 
despacho de pronuncia. (115) 


CAPITULO IV. 
É Das attribuições civeis. 
SECÇÃO 1. 


Dos Juizes de Paz. 


Art. 63. Os Juizes de Paz julgarãõ, com appellação. | 


para os Juizes de Direito, as causas cíveis até 0 valor 
de 100000, sendo préviamente intentado o meio da 
reconciliação. (1146) ; 


q e t 
(114) Foi equitativa a disposição que reduzio o prazo das appella 
ções de 8 para 2 dias, e a que mandou pôr logo em liberdade os que 
accusados de crimes pequenos, fôrem absolvidos no Jury. 
(115) Parece que seria mais justo que regulasse a classificação do 
Jury, para ir de accôrdo com a parte final do art. 37 deste regula- 
mento, que assim fica em contradicção com esta disposição. 


- (116) Desde que se deu appellação de todos os julgamentos até 
1004000, ficárão os Juizes de Paz sem alçada, porque não ha sen- 
tenças irrevogaveis proferidas por elles ; isto que parecerá um mal, 
tem alcance muito profundo, porque nem sempre se litiga pelo va- 
lor da causa, mas sim por principios, e por outras considerações 
sociaes, que devemos respeitar. é 

N R. De 5 
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SIA petição inicial deverá do alóra do nome 4 
“do autor e do réo: 

“OQ contrato, transacção ou facto de que região nt 
direito do autor, é obrigação do réo com as necessarias 
“especificações e estimativa do valor, quando não for . 
“determin si 

A indicação das provas, inclusive 0 rol das 25% 
jr Brg (147) 

S 2.º Citado o réo a quem se dará cópia da petição " 
“inicial e presente elle na audiencia aprazada com as 
suas testemunhas, que poderá levar, se as tiver, in- 
dependente de citação; ou à revelia do mesmo rêo, 
se não comparecer, o Juiz de Paz ouvirá as testemunhas 
de uma e outra parte, mandando tomar na termo os 
seus depoimentos. (1148) 

$ 3.º A citação da testemunha só será ordenada 
se a parte requerer. 

S 4.º Concluidas as inquirições e tomado o depoi- 
mento ou o juramento de qualquer das partes, se 
fôr requerido ou ordenado pelo Juiz, segundo os prin- 
cipios geraes do, processo, serão ellas ouvidas ver- 
balmente, juntando-se aos autos, com uaesquer 
allegações os documentos que oferecerem; epois do 
que o Juiz proferirá sua sentença na mesma amdiencia | 
ou na seguinte. (149) + Com 0 


Í 


(117) O e gi adequado para estas ac dm o de 
tratão os arts. e seguintes do Reg. n. 737, de 25 de pro, 
de 1850, como já dissemos nas anmetações feitas à Lei. 


- (118) É muito judiciosa, porque resguarda direitos, a obri 
na ao Official de Jas pad dar nO citado cópia sen 


inicial 

(119) Muitas vezes seria impossivel tomar o processo oro esta 
fórma, attendendo às circumstancias peculiares de diversos 
res, onde as communicações são difficeis, e o comparecimento das 
testemunhas nem sempre se póde dar como certo, por causa 
mãos caminhos, e ou causas, que a Lei considera de. 
maior. Por isso crômos que será geralmente adoptado o proc 
summario commercial, como mais racional. 


— 
MPR 


- $ 5.º No caso de appellação, não ficará traslado, se 
“o Juiz de Direito residir no mesmo lugar: todavia, | 
“convindo às partes, não ficará traslado, quando o) api 


da, appellação resida em lugar diverso. 

E = S:6,0.À appellação tem effeito suspensivo e ser á to- 
“mada por um simples termo, notificada a parte con- 
traria. Aspartes arrazoarãô em uma ou outra instancia, 
onde lhes convier, dando-se cinco dias improrogaveis 
"a cada uma. (120) 


$ 7.º Para a execução bastará 0 simples. mandado | 


contendo a substancia do julgado. (124) . 


O protesso de quaesquer embargos à execução se | 
fará summarissimamente, apresentando o embargante 


seu requerimento com exposição do que julgar a bem 
de seu direito; e, ouvida a parte contraria em qua- 
renta e oito horas, o Juiz decidirá afinal, com appella- 
ção para o Juiz de Direito. (122) 


S 8.º Nestas acções só as excepções de incompeten- . 


cia e de suspeição suspendem o curso da causa até sua | 


decisão ultima. 


' As mais excepções constituem materia de contrarie- . 


dade e serão apreciadas na sentença definitiva. (123) 


S 9.º Ha aggravo do despacho pelo qualo Juiz de / 
Paz julgar-se competente ou incompetente. A excepção | 
será opposta por escripto ou verbalmente em audiencia; | 


(120) Esta. tor ma de processar nas appellações, é rapida, e os jul- À 


gamentos não se farão demorar. 


(121) Seria conveniente antes uma pequena sentença do Juizo su- :M 
perior, que servisse de base à execução ; e esta correria muito mais | 
curialnente, pelos Substitutos dos Juizes superiores, grego fóssem 


as causas julgadas em appellação. 
(122) Foi este um expediente que veio limpar os processos das 


pequenas execações das tumultuarias chicanas, com as quaes mui- | 


tas vezes se consumião os valores da execução, e além delles. 


(123) Do mesmo modo esta disposição evita o amalgama de Ex- 
cepções, quasi sempre ineptas ou improcedentes, salyando-se entre- 
maio É o principio salutar da defesa, por serem admittidas nas con- 
testações. ú 


“e do despacho proferido a parte aggravará, se quizer, | 


subsiste a de 128000, marcada no art. 250 do Reg. de 


| depôrem. (125) : 
| É 


CE = 
— 4) — 


para'o Juiz de Direito; devendo o aggravo seguir n de 
proprios autos. (124) ue + 
- $ 10. A decisão do Juiz de Direito sobre a suspeição. 
é peremptoria. A suspeição será opposta em audiencia, | 
por eseripto ou verbalmente; se o Juiz de Paz não 
reconhecer-se suspeito, depositada a caução, subirá o 
“processo, com a resposta do Juiz recusado, ao Juiz | 
de Direito que ouvirá verbalmente e de plano as 
testemunhas offerecidas pelo recusante e pelo Juiz 
“recusado, citadas umas e outras préviamente para 


SECÇÃO II. ms 
hab Dos Juizes Municipaes. HR 4 


Art. 64. Compeiem aos Juizes Municipaes:. Ea 
1.º O preparo de todos os feitos civeis, cujo julga- 4 
mento pertença a Juizes de Direito. (126) : ) 
2.º O processo e julgamento das causas civeis do | | 
valor de mais de 100000 até 5005000 com appella- . 
ção no effeito suspensivo para os Juizes de Direito. (127) AB 
3.º A publicação « execução das sentenças civeis, 
podendo ser perante elles interpostos e preparados os | 
A E aa, q 
recursos que no caso couberem, salvas as decisões da 
competencia dos Juizes de Direito. F 
Art. 65. Não tratando-se de bens de raiz, o processo 


a seguir-se nas causas do $ 2.º do artigo antecedente é | 

o a O | 

(124) Já o Reg. n. 143 de 15 de Março de 1842, art. 15 $ 1º con- 
signava esta doutrina, applicada mesmo às decisões proferidas 

Juizo de Paz, pelo Decreto n. 1574 de 7 de Março de 1 dm] 

art. 74 $ 4º do Decreto n. 1597 do lo de Maio de 1855, . 
125) Não se tendo determinado o valor da canção] praca ue 

y e. E - q 


Parma a 


| ro de 1842 par: os Subdelegados. Av. de 16 de Novembro de 1849, 
(126; E das questões excedentes ao valor de 5008000. 


(127) Foi muis um recurso, que tornando o processo simples, ga- , 
rante comtulo às partes certa porção de vantagens, que não se. thes ço 
dá, quand» é o Juiz de Direito o preparador. M - per 


— Novembro de 1850. (128) 


“'$20 Sea sentença exequenda | fôr de Juiz Municipal, 


- conberem. (130) 


* allegadas na contestação. (131) 


a 


a era 
) SECÇÃO HI. 


Dos Juizes de Direito. 


E compete: 


Ã | Causas civeis de valor até 500%000. (132) 


A; 


“(129 O Formulario publicado na casa de E. &H. Laemmert 
! E mg as acções civeis, que devem correr perante os Juizes de Paz, 
adoptado para, estas acções (*). 


cesso da execução em tudo differente da acção, não póde ser iden- 


* quellas execuções seria regulado pelas disposições relativas do Reg. 
o n. 787 de 25 de Novembro de 1850. 


(130) Não alterou em cousa alguma a legislação anterior. 


(181) Já dissemos o que nos suggerio a disposição identica, do 
“art. 63$$9 e 10, notas 12% e 125. 


“comarcas especiaes. 


(8) A respeito das causas no Juizo de Paz, veja- se o Aviso de 27 de 
E Janeiro de 1872,  Rxpedido ao Juiz de Paz da Freguezia da Gloria, no 
E município da Côrte. 


a 


* odosartis.237a 244 do E n. 737 E 25 de 


—  $1.º O processo da execução nessas causas, quanto ) 
a embargos offerecidos, será identico ao da acção. (129) 


- sem ter havido appellação, serão por elle decididos 1 
Ê os embargos, dando às partes os recursos que no caso 


S 3.º Nestas acções só tem lugar as excepções dein- 
DO creia e suspeição do Juiz, que serão processadas 
: na fórma dos S$ 9º e 140º do art. 63. Todas as outras 
- excepções constituem materia de defesa, e devem ser 


- Esta disposição prevalece, ainda que a acção verse | 
* sobre bens de raiz, uma vez que o seu valor não exceda . 


(129; Parece que houve equivoco nesta disposição, porque o pro. 


| ticoa elle; o que parece que se quiz dizer, é que o processo da- | 


(132) É o mesmo que se dispôz a respeito dos Juizes de Direito das | 


Art. 66. Aos Juizes de Direito das comarcas dani 


4.º O julgamento em segunda instancia de todas as | 


o Rs 


2.º O julgamento em: primeira instancia das do 
superior a 500000. (133) 

3.º A decisão dos aggravos interpostos dos Juizes. 
inferiores. (134) e 

4.º A decisão das suspeições postas aos Juizes nfe- 

- riores é aos mesmos Juizes de Direito, na forme 
“art. 44 da Lei. "as 

Art. 67. Aos Juizes de Direito das. comarcas espe 
ciaes compete : ONA | 

“4.º O julgamento em segunda instancia das causas 
“ civeis de valor até 1003000. (133) | 

2.º O processo e jilgamento em paca e “ub | 
— tima instancia das de valor de mais de 1003000 até 

5007000. (136) 

3.º O processo e julgamento em primeira instancia das 
de valor superior a 500000; e a execução das sen- 
tenças nestas causas. (137) 

Art, 68. Os Juizes de Direito, de que trata o artigo 
antecedente, poderáõ ser auxiliados, no preparo e ins- | 
trucção de todas as causas civeis de sua competen- 
cia, pelos seus Substitutos até qualquer E ) 
exclusivamente. 

S 1.º As sentenças, a que se refere este a O, 
são as de absolvição da instancia e todas : as 
em que caiba a appellação e aggravo de ando ou ] 
instrumento. — 


(133) Idem. 

(134) Já era a dispos E do Reg. de 15 de Garaa de 1842 
a Relação estava fóra das 15 leguas; agora ficou-lhe perie 
exclusivamente em todus os casos. 


A reis Fa dg das sentenças proferidas no niso 
+ 1 4 

(186) Não ha recurso algum nestas cansas ; É cd sendo a | 
gaveis todas as sentenças definitivas, não é ida gieo— 
geja negado às partes, quando delle queis ão usar, 

(137, Não havendo differença no processo da ão para o , 
causa excede de 5N0gOO, parece que não havia razão 
execução das sentenças ao Juiz de Direito, quando se 
tuto a execução das menores, e vice-versa, 


842 q! 


* Esta disposição é applicavel. ao caso da substitui- | 
“ção reciproca, de que trata o art. 4.º S 1.º, para. 
- determinar os actos dos Juizes Substitutos nos feitos 
“eiveis e os dos Juizes de Direito efectivos que subsli- | 
— tuirem a outros em suas respectivas varas. ; É 
| $ 2.º Aos Juizes Substitutos incumbe tambem a exe- 
" cução das sentenças nas causas civeis de valor de. 

mais de 1003000 até 300000, julgadas em primeira | 
| e ultima instancia pelos Juizes de Direito, salvas as 
|. decisões que a estes competirem. (138) . Cu Oa 
| Art. 69. As suspeições postas aos Juizes de Di- | 
reito serão julgadas na conformidade do art. 14 da | 
Lei. e 

Em geral as cauções de suspeições exhibidas em | 
Juizo serão recolhidas ao cofre da Camara Municipal | 
respectiva, dentro de vinte e quatro horas, juntando- 
se aos autos o necessario conhecimento do Procurador | 
da mesma Camara. (139) dE 


SECÇÃO IV. 
; Das Relações. 
Art. 70, Os feitos civeis serão vistos e julgados na - 


Relação por tres Juizes, inclusive o relator, que deverá | 
“fazer por escripto o relatorio da causa, estabelecido pelo 


- j 
(188) Sobre este ponto já se levantirão questões, que forão resol- | | 
vidas, ou antes qne ficarão sem resolução, pelos Avisos de 12 de 
Fevereiro, 27 de Fevereiro e 2 de Março de 1872. Segundo essas de- À 
cisões de nova especie, ficou demonstrado, que os Juizes Substitutos | 
são competentes para as execuções de mais de 1008000 até 5008000 ; | 
mas não para as menores de 1608000, que as ha tambem nos Jui- 
zos de Direito e Municipaes, relativas a custas e a outros casos. y 
E assim, o que tem competencia para o mais, não tem para 0 | 
menos, passando para à jurisdieção dos Juizes de Direito as exe- 
cuções menores de 1008000, quer das sentenças por elles proferi- | 
das, quer das proferidas pelos Tribunaes superiores. Eca 
(189) Sendo para as Camaras Municípaes as multas e condemna- 
cões judiciaes, era de razão, que essas cauções, consideradas como | 
multas, fôssem recolhidas aos seus cofres. e De É 


ua ua as a a 
m EN , RE E E VS E 


ra 


Regulamento n. 1597 do 4.º de Maio de 1855, seguir 25 
se os demais termos desde o art. 39 até o art. 44 do. 
citado Regulamento. (140) á Ha 
$ 4.º A excepção do Desembargador Procurador da | | 


Coróa da Relação da Côrte, os das outras Relações en-. 
traráô na ordem de julgadores do respectivo Tribunal, | 
sujeitos à distribuição dos feitos em que não tenhão | 
de intervir como Promotores da Justiça, ou como Pro- 

curadores da Fazenda Nacional. (144) | Mi 


4 
S 2.º O Juiz do feito o apresentará com o relatorio 
dentro de quarenta dias, contados daquelle em-que lhe 
fór distribuido; podendo o Presidente da Relação 
prorogar este prazo, a seu prudente arbitrio, por mais | 
vinte dias. (142) | 
3.º Os Juzies revisores Lerão sómente vinte dias. 
cada um, para a revisão, os quaes do mesmo modo | 


podem ser prorogados até trinta. (143) ; Í 


S 4.º As disposições dos paragraphos antecedentes 
são applicaveis aos Tribunaes do Commercio. in 
pa 


« 
E 


SECÇÃO V. A dy! | 
Disposições communs aos Juizes Municipaes e de Direito, Ri [ 
= f ) 


Art. 74. Incluem-se na competencia da primeira | 
instancia, conforme o valor da causa, O preparo e | 


(140) Este modo de julgar, além de ser mais expedito, traza vafe | 
tagem de habilitar os Juizes revisores, a examinarem o feito com 
mais rapidez, sem prejudicar direitos dos litigantes, porque o rela. | 
* torio indicará as peças importantes dos processos, evitando a leitu. | 

ra de termos a actos, que sendo de mera fórmula, fatigão e não | 
servem para illustrar ojulgador. pre 


(141) Seguramente era um grave mal, privar esses Magistrados 
-* de intervirem nos julgamentos, quando não tivessem de funccionar 
* como fiscaes, Darei 
(142) Já demonstramos algnns inconvenflhtes que ha nesta taxa 
de tempo, sem attenção ás qualidades dos processos e mesmo o E 
volume dos autos. A pratica, porém, queé o melhor monito SEN " 
* Cará a seu tempo, os meios de melhorar o systema. + 
— - (143) Idem. ] e e 


E — 73 — — 

E; 

“| o julgamento das partilhas, contas de tutores, bem 

4 como qualquer outra decisão definitiva que ponha 
“termo à causa na mesma instancia. (144) 

| Art. 72. O Juiz da primeira instancia é obrigado. 
| a despachar o feito dentro de sessenta dias, contados 

da conclusão, se a sentença fôr definitiva ; dentro de 

4 dez dias, nos demais casos. (145) 

- Far-se-ha carga ao Juiz com a sua assignatura em 

“livro proprio do Escrivão, pelo recebimento dos autos 

|| conclusos; e desse livro se darão às partes as certidões 

| que pedirem. São comprehendidos nesta disposição 

| os Juizes de segunda instancia. (146) 

Art. 73. Nos termos reunidos o respectivo Supplente . 
“do Juiz Municipal, em exercicio, deverá preparar o | 
| feito de valor superior a 500% e remettê-lo ao mesmo 
| Juiz, o qual, antes de o fazer subir ao Juiz de D:- 
|| reito, poderá ordenar as diligencias que julgar neces- | 
| sarias, devolvendo o processo ao Supplente com as | 
| convenientes instrucções. 
| Quanto aos feitos de valor inferior a 500% serão 
| preparados segundo a legislação vigente e na fórma 
|! do novo processo estabelecido; fazendo-se remessa 
| delles ao Juiz Municipal para o julgamento final. 
Art.. 74. Os prazos para as partes allegarem o que 
| lhes convier, serão os mesmos adoptados no processo 


(144) O julgamento das partilhas, como diz o artigo, compete aos 
“|| Juizes de Direito ou Municipaes, segundo o valor dellas; mas não 
| sendo os inventarios de natureza contenciosa, e sim administrativa, 
tanta importancia jurídica tinha aquelle que representa milha- 
| res, como o que representa milhões. É ainda uma distincção 
| sem razão de ser. vj 


“| (145) Militão as mesmas razões que expuzemos na nota 142, po- 
| dendo os prazos indicados ser excessivamente grandes para certas 
| causas, e excessivamente pequenas para outras. 


(146) Esta disposição é complementar da antecedente; sem ella, 
| nenhum prestimo teria a primeira. : 


z Ce u— 


commercial; seguindo-se a esse respeito o mai 
"se acha estabelecido no mesmo processo, 


CAPITULO V. 


Disposições geraes. 

eo 

Art. 75. O Carcereiro, Detentor, Escrivão ou Official 
do Juizo, que de qualquer modo embaraçar, demora 
ou difficultar a expedição de uma ordem de habeas 
corpus, a conducção e apresentação do paciá 
a sua soltura, além das penas em que possa h 
“= na fórma da Lei Criminal, será multado na qu 
- de 40% a 100% pela autoridade competente. (1: 
Arl. 76. Nos municipios, cabeças de comarca 
peciaes, os Juizes de Direito, que não liverem va 
privativas, servirãô successivamente nos Conselhos d 
Revista da Guarda Nacional e no mais que pela | 
gislação vigente incumbe aos Juizes Municipaes.. 
Art. 77. Todos os Juizes, que preparão «s fe 
nelles cooperão, darão audiencia em dias certo 
terminados, uma ou duas vezes na semana, con 

a afiluencia do trabalho. (150) 


(147) Foi boa esta medida, para evitar as perniciosas delongas, ; 
que se vbservavão no fôro civil; mas parece que seria muito mais | 
acertado applicar in totum às causas cíveis o processo commer ? 

- cial, o qual durante 22 annos de experiencia tem provado que 
não é um modelo de perfeições, é muito e muito perigoso esse d 
embroglio de disposições adoptadas no processo civil, muitas das & | 

uaes, por inintelligiveis, soffrem interpretações cerebrinas, q 7 | 
do péssima idéa dos Juizes que as empregão. ado 

(148) Estas disposições devem previnir muitos abusos que sell 
commettião à sombra da impunidade, , pop 

(149) Recebêrão a jurisdicção que us Juizes Municipaes tinhão af 
aqui. - 


a ."".. Pa 
(150) A falta de ordem na distribuição dos dias e horas de au 
diencias, e a falta de edificio apropriado para funccionar toda a jus- 
tiça tem trazido graves inconvenientes, que os proprios. s 
devem remover, no interesse de serem uteis ao publico. 


E Os Juizes Substitutos darão suas audiencias nos 
mesmos dias em que as derem os effectivos, antes ou 
depois destes, conforme fôr mais conveniente e de 
acoérdo combinarem, Ar E 
à Art. 78, Os Tabelliães de notas poderão fazer lavrar 
fas escripturas por Escreventes juramentados, subscre- 


aNibilidade. (151) os E ted as 
E Exceptuio-se as seguintes, que pelo proprio Ta- 
bellião devem ser lavradas: | X 
MW) 4.º As que contiverem disposições testamentarias. 
E 9. As que forem de doações causa mortis. 
E Em geral, as que houverem de ser lavradas fóra 
ido cartorio... | 


| Art. 79. Os mesmos Tabelliães poderão ter até dous 


Wmittir, reconhecendo a afíluencia de trabalho no car- 


Tm 


Horio. (152) 


|. $2º No lvro priicipal de No'as, em que esere- 
«liver, o proprio Tabellião firá por extracto declaração 


com explicita menção da folha do livro appenso do 
| (151) Esta disposição facilita a expedição de contratos, que raras 
mezes se podião obter com a brevidade necessaria, o que era muito 
|| prejudicial ás partes. ? 
4h (152 Sem a existencia dos dous livros, de pouca ou nenhuma 
"|| utilidade seria para o publico a concessão dada pelo art. 78, por- 
“que apenas seria isso em heneficio do Tabellião, dando lhe des- 
canso. ; 
— (153) Não sabemos por que se faz esta distincção, quando seria 
| mais curial, que segnisse a numeração como até aqui se observava, 
W do e ntrario, pôde um livro ter dous ou mais appenscs, ou não aca- 
E par um appenso quando acabar o livro, e passar aquelie-a ser ap- 
||| penso de dous livros, ete. | S 


rendo-as elles e carregando com a inteira responsa- 


livros para as Escripturas, se O Juiz de Direito o per- 


— Nasc pilaes, sédes de Relações, essa licença será . 


Lá E - 


sli da escriptura lavrada pelo Escrevente jurimentado, 


ps 2 es o O Sp TD NR PR o O E 
— — — O 


- feito, dando fé e credito aoque q seu superior declarar. . 
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dito Escrevente. Esse extracto ou resumo s 
signado pelas partes e testemunhas sem augmer 
de despeza para aquelias. (154) Mg 
S 3.º Os Tabelliães poderão registrar em livfb 
pecial as procurações e documentos, que as pa 
apresentarem e de accôrdo com ellas; comtai 
na escriptura publica fação declaração e remissão 4% 
folha desse livro com as especificações necessarias, 
a aprazimento das partes. (155) 
Art. 80. Nos lugares em que existir um s 


e 


O A 
da 


bellião de Notas, a crnferencia e o concerl 


“ traslados poderão ser feitos-com o Escrevente jura-, 


mentado. (156) solto AR 
- Art. 81, Os Delegados de Policia poderáô ter Es-& 
crivães especiaes. (157) ci 
ServiriO perante os Chefes de Polícia, como Es 
vães, quaesquer dos empregados das respecli | 
secretarias, que elles designarem ; e perceberãõ os emo- 4. 
lumentos taxados no Regimento de Custas. | | 
Art. 82. Os Juizes ce Direito das comarcas | 
ciaes, seus Substitutos, os Juizes Municipaes e 
Supplentes, pira os actos da formação da culpa, po-. 
deráô servir com os Ezcrivães dos Delegados e dos & 


Es. b 
| 


(154) Sendo ofim abreviar o trabalho, e evitar ás rtes as de- | | 
lonbas que até aqui se davão, parece que esta prio = ggrava | 
o mal; porque se era mão que esperassem pela escriptura para as p 
signa-la, peor será tendo de assignar a escriplura, é ainda depois kn 
tendo de assignar o extracto, maxime, quando o Tabellião tiver sa-“fy 
hido a lavrar alguma escriptura, ou a approvar testamentos, ete 

(155 Era de ha muito reclamada uma medida 1 lativa ne 
sentido, visto que até então assim se praticava, mas por abuso, é ij 
alguns Juizes em correição exigirão que as procurações e docu- fi 
mentos relativos ás escripturas, fóssem nellas incorporadas. Im 

(156) E porque o não poderia ser com qualquer outro Offic ) 
como Contador, Distribuidor, ete. ? O Escrevente é subalterno do 
Tabellião, e muitas vezes ha de assignar a conferencia. sem a ter di, 


y 


e a A 
' a 


(157) No Municipio da Córte já os tinhão. 


a TD ada TE 


Ê ubdelegados de Policia nos respectivos distric- 
DS. (158) 
| Logo que os processos escriptos por esses Escrivães 
Jenhão chegado ao termo de conclusão para a pro-. 
] uncia, se não fôr presente o Juiz desta, deverãõ ser 
Temettidos ao Escrivão do Jury, que os fará conclusos 
o mesmo Juiz. 
Decretada a pronuncia neste caso, será feito 0 lan- . 
famento do nome do réo pronunciado no rol dos cul- 
fados em o livro a cargo do Escrivão do Jury, que 
h jassarãà os mandados de prisão de taes réos. 
| Quando, porém, o Juiz da pronuncia fôr presente 
a decretar antes da remessa do processo ao Es- 
dirivão do Jury, esta se fará logo depois, afim de 
er seguimento pelo cartorio do mesmo Escrivão O 
“|Bcurso necessario para o Juiz de Direito, nas co- 
“lharcas geraes, ou o voluntario part a Relação nas 
Mispeciaes. Em todo o caso o Escrivão do Jury lan- 
blará os nomes dos réos pronunciados no rol dos cul- 
tados. (159) 
ij Art. 83. O inventario e partilha dos bens de de- 
INlantos, que deixarem testamento, sem herdeiros or-. 
hlinãos ou interdictos, é da competencia do Juiz da 
isrovedoria. (160) | 
| Na falta de testamento e de herdeiros orphãos ou 


vo 

mil(158) Esta disposição deveria ser obrigatoria; até pela razão de 
silo poderem os Escrivães do Civel, que servem perante Juizes cer- 
sis, andarem à mercê dos diversos Juizes, que os queirão empregar . 
Shlhs processos criminaes, principalmente na Córte, seria altamente 
ilvejudicial emprega-los nesses processos, preterindo-se interesses 
gljnito altos, que devem merecer igual attenção dos Juizes. 


| 
1H(159) Parece que por esta Gp pe sómente ha um rol de cul- 
tidos ei o Escrivão do Jury; seria isso de grande vantagem, 
“Jfpsa Lei deixou esse ponto em duvida. 
“1 (160) Era uma medida reclamada por todos os motivos, e princi- 
+ |ulmente pela necessidade de fiscalisação, que o Juiz da Provedoria 
dive ter em todos os casos em que o inventario deva ser feito em 
ude de testamento. 


A 
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iapidisioas será feito o inventario e partilha pelo 
commum. 

Art. 84, Os casos de que trata o art. 40 do € 
Criminal, são do conhecimento e decisão do Juiz 
mador da culpa, com appellação ex-officio par 
lação, - quando a decisão fôr definitiva. (164) 

É decisão definitiva a que julgar improcedente O 
procedimento, por estar o réo incluido em qualquer 
das especies do citado art. 10,0u seja ella proferida im: 
mediatamente pelos Juizes de Direito das comar 
especiaes ou pelos. Juizes de Direito das comi 
geraes, em grão de recurso necessario. Pe 

Art. 85. Os Juizes de Direito e Promotores Publicosd; 
são obrigados a residir dentro da villa ou cidades 
principal ca comarca, pela importancia do gp 
será designada pelo Presidente da Provincia, coma) 
A do Governo. 

4.º Os Juizes de Direito, que sem licença $ S 
Ee de suas comarcas, além da responsabili 
a que ficão: sujeitos pela Lei Criminal, serão multado 
na quantia de 502000 à 2003000, pelo Presidente d 2l 
Relação, que para isso os ouvirá logo que tenha conheci=4 
mento do facto por participação official do Preside 
da Provincia, ou por qualquer representação. (162 

S 2.º Os Juizes Municipaes são igualmente obrigados! 
a residir dentro da villa ou cidade, cabeça do ; 
e ausentando-se deste sem licença, incorrem na 
multa de 50000 a 2005000, imposta pelo | 
Direito, depois de ouvi-los. 


(161) Era um anachronismo sujeitar-se à prisão, e aum) 
to perante o Jury, aquelles que tivessem a seu favor a « 
do art, 10 do Cod. Grim. A idéa foi liberrima, reser 
conhecimento do facto para o Tribunal Superior por: virinde d 
curso necessario. + 


(162) Era indispensavel este correctivo contra 9 abusivo 
mento de muitos Juizes, que por exercerem suas. 
das capitnes, abandonavão os seus lugares dias e dias, . 
o mento do servico publico e prejuizo das partes, 


) — Art. 86. Nos feitos, pendentes de Julgamento na 


dserá terminado 'o julgamento. 
4d Quanto aos 


. 


gronformidade do art. 27 S 4º da Lei. (163) 


sjrovidos para cada uma dellas os dous officios nova- 
jhente creados. à 


Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, 
“ecretario de Estado dos Negocios da Justiça, assim 0 
Mneiro, em vinte e dous de Novembro de mil oito- 


Hbntos setenta e um, quinquagesimo da Independencia 
dido Imperio. E 


* 


 PRINCEZA IMPERIAL REGENTE, 


Francisco de Paula de N egreiros Sayão Lobato. 


meme 


63) Este modo de julgar já tem produzido alguns beneficios, 
ida que poucos, mas os Tribunaes vão Fanda com mais rapi- 

» om razão de ser menor o numero de Juizes a vêr o feito, e 
nor a difficuldade de se reunirem as commissões. 


jRelação, em que já tiver sido proferida qualquer de- 
isão pela turma dos cinco J uizes, por estes ainda. 


que estiverem sómente distribuidos, 
Intervirãô no Julgamento os tres primeiros Juizes, na. 


|| Art. 87. Os Juizes de Orphãos da Côrie servirão. 


|jom Escrivães distinctos, passando um dos actuaes 
om O seu cartorio a servir na segunda vara e sendo . 


“onselheiro de Estado, Senador do Imperio, Ministro e. 


Jinha entendido e faça executar. Palacio do Rio-de ; 


PRA 


ce E > 5 nai | 
Tabela da Fiança Provisoria. (16) | 
É 1 o À 


Je) 
se R E o. 
2 |Prisão com trabalho Degredo ou desterro 
GE por menos de | pormenosde - NJ 
na a e ob 
— ri 
ee | * js spo 
é! 


| Rr. A 4 Dae 
no. 9 mezes, annos e 6 mezes. 
TEA 


1; 2 

3: nos) 4 anno e 6 » E) 

&: 2 annos 3 » 6» 

5: 2" >» -» 

6: By 9. » 
Mar k » 6 » 

9: 5 » 3 -» | 
44; 6» 


Quando a pena de prisão simples ou de prisão com trab: | 

fôr acompanhada de multa correspondente a uma 1 mp0, 

serão proporcionalmente augmentados os termos a tabella, (465) 
de 4871. 
4 


Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Novembro | 
Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. | 
q 


(164) Acreditamos que não haveria nenhum, inconveniente, re 
duzindo a dous terços o maximo das fianças provisorias, m o 
nesta tabella, até pela desproporção em que estão os dous US. 

(165) Ainda aqui se aggravou o mal, deixando-se sobretudo | 

— Jitrio ao Juiz, sem base alguma; porque à palavra « proporcionais 
mente » não póde ser empregada em rigor logo, por não haver outrç 
“ Aermo comparativo para à proporção. “Ch 


1 


———— 


Devemos concluir as annotações desta Lei, declaran 
nosso fim, nem de leve foi censurar o trabalho dos Legis 
sómente prestarmos o concurso do nosso fraco esforço, pa 
dia se melhore aquillo que ha de mão ou deep na Lele ses 
Regulamento, que como a principio dissemos, j é muito para quenl 
tinha tão pouco. a a 
Ainda faremos ligeiras observações sobre os Decretos qt 
panhárão o Regulamento, os quaes contém algumas dis 
que devem ser brevemente substituidas por sua incon 
ou inefficacia. - r qa 


E — 


Uma das disposições que tem merecido geral censura, pelos in-' 
convenientes que traz para as partes, é a permissão dada aus di- 
versos Juizes, para terem Officiaes de Justiça especiaes. 

* Isso além de demoras e dificuldades no serviço, póde trazer 
pullidades incalculaveis. , 

- Parecia que se removia o mal que se quiz evitar, marcando um 
numero certo de Officiaes de Justiça para todas as jurisdicções da Côr- 
Ite,e incumbir a sua nomeação, escolha e apuramento de moralidade 
pe habilitações, ao Presidente da Relação, obrigando-se elles a ter 
o ponto determinado, onde pudessem receber das partes os ser- . 


viços que lhes fossem destinados. : E 

A outra, que não é menos censuravel, é a que designou os Dis- 
itrictos criminses mais trabalhosos, para os Juizes que já têm 
grande affluencia de trabalhos, e que poucas vezes os podem pre- 
parar a tempo. 


O ECRÉTO N. A825— DE 22 de Do 
y a DE 1871: 


| Fixa o numero dos Juizes de Direito na Córte e nas capitaes das 
|| Provincias da Bahia, Pernambuco e Maranhão ; e dos respecti- 
- vos Juizes substitutos. 


| “A Princeza Imperial Regente, em nome de Sua 


|Magestade o Imperador o Senhor D. Pedro II, Ha 
fipor bem, para execução da Lei n. 2033 de 20 de 
fSetembro ultimo, Decretar o seguinte: 

| Art. 4.º Fica elevado a onze o numero das varas 
ide juizes ce direito na côrte, a seis o das capitaes 
idas Provincias da Bahia e Pernambuco, e a cinco O 
ida capital da Provincia do Maranhão. 

| S 4.º Haverá na córte um juiz dos feitos da fa- 
fizenda e um provedor de capellas e residuos, dous 
juizes do commercio, dous de orphãos, dous audi- 
fitores, sendo um de guerra e outro de marinha, e 
res juizes do civel. | 

RD, j 6 


a — 82 — "tes aa 
S 2.º Na Bahia e no Recife, além do juiz dos feitos. 

da Fazenda e do provedor de capellas e residuos, | 

um juiz do commerc.o, outro de orphãos e d o | 

civel. 4. NE din es 
$ 3.º Em S. Luiz do Maranhão, um juiz do com- 1. 

mercio, outro de orphãos, um provedor de Romeo 

e residuos, e dous juizes do civel. us a 


Art. 2:º Todos esses juizes, ainda mesmo Os das | 
varas privativas, terão jurisdicção criminal cumula- 
tiva. A jurisdicção civel tambem será cumulativa, mas |. 
“unicamente entre os juizes respectivos. q =p 

Art. 3.º Para os auxiliar no preparo dos processos | 
e os substituir em seus impedimentos são creados | 
oito Juizes substitutos, na córte, seis em cada uma || 
das capitaes da Bahia e Pernambuco, é cinco na do 
Maranhão. ” sr Ee Ro "4 1 
Art. 4.º Ficção revogadas as disposições em con- |M 
trario. RR 


Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, con= | 
selheiro de Estado, senador do Imperio, minis To € |jy 
secretario de Estado dos negocios da justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio. 
de Janeiro, em 22 de Novembro de 1874, 50º da E 
Independencia e do Imperio. dês! e 


- 


| pecrero N. 4857— DE 30 DE DEZEMBRO | 
DE 1871. : 


Designa a ordem, em que os juizes de direito effectivos da côrte 
ed “devem substituir-se no anno de 1872. 


A Prin-eza Imperial Regente, em nome de Sua Ma- 
| g-stade o Imperador o Senhor D. Pedro IH, Ha por bem, 
| para execução do art. 4º do Decreto n. 4824 de 22 de 
| Novembro ultimo, Decretar que no proximo anno de 
| 1872 05 juizes de direito effectivos da côrte substi- | 
| tuão-se conforme a ordem estabelecida na relação que | 
com este baixa, assignada por Francisco de Paula de 
Negreiros Sayão Lobato, conselheiro de Estadô, se- 
nador do Imperio, ministro e- secretario de Estado 
| dos negocios da justiça, que assim o tenha entendido 
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 30 
de Dezembro de 1871, 50º da Independencia e do 
Imperio. VI É 


PRINCEZA “IMPERIAL REGENTE. 


Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. 


| (Não inserimos a relação a que se refere o decreto desta data, 
marcando a ordem em que devem substituir-se os juizes de di- 
reito efiectivos da côrte, por ter de mudar-se annualmente.) 


N 
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Declara a quem compete a designação dos juizes de direio, Ju 
tiverem de julgar nos processos por crime de bancar bancarrota, e à 1 
sad e demissão dos officiaes de justiça. 


A Princeza Imperial Regente, em nome de S1 
gestade o Imperador o Senhor D. Pedro II, usa: 
atlribuição conferida pelo art. 102, S 12 da. ra tp 
do pus ha por bem ] Decretar 0 ps” pira 


anno e "82h de 22 de Novembro proximo. 
art. 13, $ 3º, nas comarcas do art. 4º da 1 E 
de 20 de Setembro, do corrente anno, os pres e 
das Relações designaráõd por despacho 0 juiz de dire 
que deva julgar em cada um dos propesaa por crime de | 
banrarrota. 

Não serão contemplados na distribaição! os juizes de | 
direito especiaes do commercio. ah 
Art, 2.º Da pronuncia ou não pronuncia, no. caso de | 
quebra,haverá sempre recurso para a Relação qu er seja 
a sentença proferida pelos juizes de direito per | 
do commercio, quer pelos seus substitutos, na fórma ||. 
da legislação vigente, ficando assim derogado o art. 
61 do Decreto n. 1597 do 4º de Maio de 1 

Art. 3º É da competencia de quasquer j sa 
meação e demissão dos officiaes de justiça, go 
rante elles servirem. 


Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, con 
selheiro de Estado, senador do Imperio, mil 


( secretario de Estado dos negócios da nstiça, assim O 
: tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 


| Janeiro, em 30 de Dezembro de 1871, 50º da inde- 


pendencia e do Imperio. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


- Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. 


EE à DE 1874. 


se 


- perante quem devem servir os tabelliães de notas e os escri- 
—Vães do civel e crime. 


gi Princeza Imperial Regente, em nome de Sua Ma- 
Iigestade o Imperador o Senhor D. Pedro II, usando da 


Jido Imperio, Ha por bem Decretar o seguinte : - 
al) Art. 1.º Fica elevado a nove o numero dos Juizes 
isubstitutos da córte. 


[lkº perante o da 3.º 
Art. 3.º Os actuaes escrivães re civel e crime da 


idireito, e no civel po os juizes de direito eo 
| | 


 R 
“IIDECRETO N. A859 — DE 30 DE DEZEMBRO 


Eleva o numero dos juizes substitutos da côrte e designa os juizes 


lattribuição, que confere o art. 102, $ 12 da Constituição 


| Art. 2.º O 4º tabellião de notas servirá perante « 5) 
dijuiz da 4º vara civel, 0 2ºe 3º perante o. co Drs 640 


pe côrte escreverá no crime perante todos os juizes de | 


E = 


— ituto; do provedor de capellas e residuos e do au- 


— daQvyara de orphãos o quinto ; do juiz da 2º vara cível) 


“Janeiro, em 30 de Dezembro de 4871, sor da e 


conselheiro de Estado, nai do Imperio, ministro é 
segretario de Estado dos negpcios da Justiça, as é 


pendencia e do Imperio. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. | 


| A 


Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. =. 


DE 1871. 


Í 


Designa a ordem em que os juizes substitutos da côrte cí 
“ com os juizes de direito, e substituem-se reciprocamente a 


A Princeza Imperial Regente, em nome de Sua Ma- | 
gestade o Imperador o Senhor D. Pedro 1, Ha por bem, | 
para execução dos arts. 3º e 4º do Decreto n. 4824 de 
22 de Novembro ultimo, Dscretar que no. proximo anno 
de 1872 se observe o seguinte sobre a ordem, em que. Je. 
os juizes substitutos da côrle cooperaráD com os juizes ) 
de direito, e se substituirãô reciprocamente: 

Art. 1.º Serão immediatos supplentes do. juiz de 
direito da 1º vara de orphãos, o primeiro juiz subs- 


ditor de guerra o segundo; do juiz dos feitos da fazenda | 
o terceiro ; do juiz da 4º vara civelo quarto; do juiz | k 


* osexto; do juiz da 3º vara civel e do indisor aan je 


vd 87 io 


do setimo; do juiz estenda da. jo vara O oitavo e 
do juiz commercial da 2º vara 0 nono. ts 
Art. 2.º Todos estes juizes se substituirád entre gi 

| conforme « os sa em que se achão collocados, de 


seguem ; e assim RO obseriândo-se sem-. 
pre a. ordem estabelecida até o nono, do qual serão | 
[substitutos os oito antecedentes. 


Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, con- 
| selheiro de Estado, senador do Imperio, ministro e se- 
cretario de Estado dos negocios da justiça, assim O 
Fitenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de . 
||Janeiro, em 30 de Dezembro de 1874, 30º da dudêaa 
“| pendencia e do Imperio. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


“Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato. 
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